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APRESENTAÇÃO

A saúde materna é considerada uma condição sensível à Atenção Primária à 
Saúde (APS), portanto, aumentar a qualidade de atenção à saúde dessas mu-
lheres é fundamental para reduzir as taxas de mortalidade dessa população. 

Óbitos e morbidades que ocorrem durante a gravidez, parto e puerpério podem ser 
passíveis de serem evitadas com a implementação de ações integradas e de acesso 
universal, por meio de tecnologias leves e cuidados primários.

Apesar do puerpério ser incluído como período que merece atenção especial dos 
serviços de saúde, conforme às políticas nacionais de Atenção à Mulher, este muitas 
vezes não é tratado em sua totalidade, valorizando os aspectos subjetivos envolvi-
dos. É preciso olhar além do aspecto saúde/doença. 

Neste e-book serão descritos aspectos importantes sobre o puerpério, do conhe-
cimento à assistência na APS, e esperamos que seja um instrumento para os pro-
fissionais de saúde no planejamento e execução dos cuidados à saúde da mulher 
durante o puerpério na perspectiva da integralidade, responsabilidade sanitária e 
continuidade da atenção à saúde, aspectos essenciais no Sistema Único de Saúde 
- SUS. 

A dimensão da integralidade na saúde, deve permear as práti-
cas de quem administra. O desejo de cada pessoa é de se sentir 
cuidada e acolhida em suas necessidades.

Eliel Nogueira

Sílvia Kelly de Lima Alencar
Enfermeira e Mestranda em Cirurgia e Pesquisa Experimental – UEPA
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Capítulo 1

INTRODUÇÃO
O Programa de Assistência Integral à Saúde Mulher (PAISM) foi lançado pelo Ministé-

rio da Saúde em 1983, tornando a saúde da mulher como prioridade no Brasil. O programa 
apresenta-se como uma nova e diferenciada ferramenta de abordagem a mulher. No en-
tanto, após muitos anos da criação do PAISM, os índices de morbidade e mortalidade no 
período gravídico – puerperal continuam elevados (Maia et al., 2020).

 Em março de 2011, foi lançado pelo Ministério da Saúde, o programa nacional in-
titulado Rede Cegonha, estabelecida pela Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, que 
tem por objetivo prestar atendimento adequado, seguro e humanizado desde o início da 
gravidez, parto e puerpério, até os dois primeiros anos de vida da criança, ou seja, tem a 
finalidade de estruturar e organizar a atenção à saúde materno-infantil no país, reduzindo 
a taxa, ainda elevada, de morbimortalidade (Brasil, 2012).

 O período da gestação envolve diversos momentos, denominado ciclo gravídico-
-puerperal. O puerpério em especial é um período em que todas as modificações corpo-
rais e sistêmicas voltam a seu estado normal (pré-gravídico). Também é um momento que 
envolve diversos riscos, já que o trabalho de parto é um momento estressante e que mexe 
muito com a fisiologia corporal da paciente. Por isso, existem diversas complicações de-
correntes do parto que podem acometer a mulher no puerpério (Teixeira et al., 2019).

Aproximadamente, 92% das complicações decorrentes da gravidez e do parto, que 
estão entre as dez principais causas de morte de mulheres, poderia ser evitada por uma 
assistência adequada. Isso tem gerado discussões e buscas por soluções para o insistente 
problema da morbimortalidade de mulheres e crianças devido essas ocorrências (Santos 
et al., 2019).

As complicações na fase do puerpério se destacam e se mostram cada vez mais pre-
sentes, principalmente devido à falta de conhecimento com os cuidados que são essen-
ciais nesse período. Podem-se destacar como principais as infecções, hemorragias e pro-
blemas relacionados a amamentação e psicológicos (Maia et al., 2020).

A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – CONCEITO
De acordo com o Ministério da Saúde, constitui-se Atenção primária à primeira etapa 

da atenção básica, sendo oferecidas ações que busquem a promoção e proteção da saúde, 
assim como ofertar serviços que busquem evitar seus possíveis agravos para a população, 
individualmente e coletivamente.

A Carteira de Serviços da Atenção Primária à Saúde (CaSAPS) do Ministério da Saúde, 
destaca os atributos da APS – Essenciais – que promovem a atenção primárias; e os Deriva-
dos – que fortalecem a atenção primária.

Destaca-se um dos principais atributos da atenção primária o primeiro contato, que 
estabelece uma relação de acesso e uso pelo usuário aos serviços de saúde de acordo com 
suas necessidades (Figura 1). É a porta preferencial de entrada para os serviços, pois parte 
ou a totalidade dos problemas podem ser resolvidas na atenção primária, ou mediante a 
necessidade, outros pontos da Rede de Atenção podem ser acessados. Considera-se que a 
resolubilidade é uma das funções da atenção primária (Brasil, 2020a). 
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Figura 1 -  Atributos da Atenção Primária

Fonte: Ministério da Saúde (2020a)

Dessa maneira, a atenção primária funciona como a porta de entrada para as gestan-
tes, que é um serviço essencial, e iniciando precocemente seu acompanhamento diminui 
possíveis riscos para ela e o bebê. Sendo o serviço de saúde o responsável por monitorar, 
instruir e avaliar holisticamente a gestante (Brasil, 2022).

Conceição et al. (2020) apontam que a educação em saúde é uma abordagem que 
propõe um diálogo entre diversos campos do saber, que deve envolver as subjetividades e 
singularidades do ser humano. Dessa forma, facilitar e integrar os conhecimentos científi-
cos com os saberes populares é uma das formas como a educação em saúde pode atuar, 
sendo a ferramenta que pode garantir direitos e promover saúde na comunidade, propor-
cionando que o usuário seja um participante ativo no processo, e então oferecendo uma 
melhoria de vida.

A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE E O BOM PUERPÉRIO
Entender assim, os fatores associados a um bom puerpério na APS são de extrema 

relevância. Visto que o período pós-parto, ou puerpério é o espaço de tempo em que o 
corpo e organismo da mulher está em recuperação, e entende-se a sensibilidade desse 
momento, pois a mesma está sujeita a inúmeras alterações físicas e psicológicas (Brasil, 
2020b). Dado esse pressuposto, a estabilização do corpo da puérpera necessita de cuida-
dos, sendo responsabilidade da mulher dar continuidade na procura médica, os retornos, 
até o seu restabelecimento fisiológico (Brasil, 2020b).

 Nessa perspectiva, a mulher a partir do momento que passa a ter acesso a primeira 
etapa de seu acompanhamento gravídico, nas consultas de pré-natal, o processo de edu-
cação em saúde e cuidado, já devem ser iniciados com todas as recomendações e orien-
tações para um bom período gestacional (Brasil, 2022). Atuando não apenas o profissional 
de maneira mecanizada, mas da maneira como ressalta a nota técnica do Conass (2019) 
compreendendo os aspectos do processo e a usuária como um todo, nos âmbitos de saú-
de: da mulher, da gestante, da puérpera e da mãe.

Ademais, torna-se imprescindível que os profissionais de saúde repensem as estra-
tégias de saúde frente a singularidade de cada puérpera. Sendo a conduta da equipe de 
multiprofissional priorizar a saúde da mulher de modo holístico e humanizado de maneira 
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que vá além dos modelos tradicionais que fogem à realidade vivenciada por cada mulher 
(Ebling et al., 2018).
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INTRODUÇÃO
Segundo Brasil (2020), o puerpério é o período correspondente após o parto, é conhe-

cido como pós-parto. Nesta fase, o corpo da mulher está em processo de recuperação da 
gravidez, ou seja, o organismo começa a passar por mudanças anatômicas e fisiológicas, 
é recomendável uma visita domiciliar na 1° semana após a saída do bebê da maternidade. 
Nessa perspectiva, essa etapa pode afetar o corpo das mulheres de forma variada, visto 
que cada organismo tem suas particularidades, então o período do puerpério não é o mes-
mo para todas as mulheres. 

Sob essa ótica, é possível perceber como o puerpério é uma etapa delicada na vida da 
mulher, já que seu corpo está em processo de mudança e readaptação ao que era antes 
da gravidez, isso contribui para a suscetibilidade da mulher a possíveis adversidades (Aze-
vedo et al., 2018).

CLASSIFICAÇÃO DO PUERPÉRIO 
De acordo com a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz (2021), a fase pós-parto é classifi-

cada:

• Puerpério imediato (1° ao 10° dia pós-parto);

• Puerpério tardio (11° ao 45° dia pós-parto);

• Puerpério remoto (do 45° dia, com o término imprevisto).

É necessário o acompanhamento da mulher e do recém-nascido para que problemas 
de saúde sejam evitados. 

ATENÇÃO INTEGRAL NA PRIMEIRA SEMANA – A PUÉRPERA
Para Pinho et al. (2018), a assistência integral a mulher durante o período pós-parto é 

essencial para garantir o seu bem-estar assim como do recém-nascido e seu ciclo familiar. 
A cautela em saúde da puérpera deve ser proporcionada de forma humanizada e integra-
da por uma equipe de saúde multiprofissional.

Sob essa perspectiva, durante o puerpério, a promoção em saúde é implementada 
de forma interdisciplinar com o fito de atenuar possíveis situações em que a mulher e o 
bebê estejam suscetíveis a riscos de saúde. Onde são levados em considerações fatores 
epidemiológicos, sociais e culturais que venham distinguir e atender de acordo com as 
necessidades de cada puérpera (Ferreira et al., 2019). 

Dado o pressuposto, quando a puérpera recebe a alta hospitalar ainda restam diver-
sas dúvidas a serem sanadas, é a fase em que a insegurança quanto as responsabilidades 
acerca do papel de mãe acometem muitas mulheres que estão enfrentando a maternida-
de pela primeira vez (Ferreira et al., 2019).

Segundo a Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz (2021), a primeira semana de atenção 
integral (PSSI), é constituída por um apanhado de estratégias que juntas devem ser uti-
lizadas para assegurar o bem-estar da mãe e do bebê. Sob essa perspectiva, tem se por 
responsabilidade da Atenção Primária de Saúde enviar um Agente Comunitário de Saúde 
(ACS) de sua equipe para a casa da puérpera para que possa ser verificado:
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Sendo visita imprescindível entre o 3º e o 10° dia pós-nascimento. No entanto, quando 
o recém-nascido é de risco, de forma estratégica, a visita domiciliar deve ser realizada até 
o 3° dia pós alta do ambiente hospitalar (Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz 2021).

O acolhimento da puérpera e do Recém-nascido (RN) na Atenção Primária de Saúde 
deve ser de escuta qualificada. Desse modo, a avaliação global é realizada pela equipe 
multiprofissional que consiste nas seguintes etapas:

• O estado de saúde do neonato e seu ambiente 
familiar;

• Se essa mãe está recebendo o devido suporte 
nos cuidados do bebê;

• Se a amamentação está correta;

• Se ambos se encontram em estado de vulnera-
bilidade física, psíquica e social.

1. Avaliar a caderneta da gestante e se os dados da 
gestação estão certos;

2. Verificar o número de consultas;

3. As medicações prescritas;

4. Verificar imunização incompleta;

5. Questionar acerca das intercorrências do parto: 

6. Faz o uso de imunoglobulina anti-D ou uso de vi-
tamina A em excesso;

7. Em caso de episiotomia – se existe queixas de dor 
na região da sutura ou presença de secreções;

8. Em situações de cesariana – se sente desconforto 
na área em que foi operada e se há secreção; 

9. Questionar como se sente em relação a amamen-
tação, se sente-se cansada constantemente.

Fonte: Adaptado de FIOCRUZ, 2021.
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Na oportunidade, durante os atendimentos precoce e/ou tardio devemos destacar 
as medidas farmacológicas no puerpério, as quais contempla ações que abordam o pla-
nejamento reprodutivo, imunização e suplementação. Tais medidas são fundamentais no 
controle reprodutivo, aporte nutricional e prevenção de agravos, e estão descritas a seguir: 

Quadro 1 – Medidas básicas farmacológicas no puerpério

Medidas Ações

Planejamento reprodutivo

•	 Orientar e prescrever o método anticon-

cepcional mais adequado e de acordo 

com a vontade do casal. 

•	 O uso da camisinha deve ser indicado in-

dependentemente da escolha do método 

para prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis. 

Ver Capítulo 6.

Imunização

•	 Atualização do calendário vacinal:

	Difteria e Tétano (dT): complementação 

do esquema vacinal, quando incompleto 

na gravidez

	Hepatite B recombinante: quando in-

completo na gravidez.

	 Tríplice viral: quando necessário.

•	 A melhor forma de proteger o binômio 

mãe-bebê.

Suplementação

•	 Prescrever suplementação de ferro

	 Ferro elementar 40mg/dia

	Até 3 meses pós-parto em mulheres sem 

anemia diagnosticada.

Fonte: Adaptado de Fernandes et al., 2014.

NEGLIGÊNCIA AO CUIDADO COM A PUÉRPERA NA PRIMEIRA SEMANA
O cuidado a mulher no pós-parto não é tão enfatizado como o cuidado ao recém-

-nascido. Segundo Baratieri e Natal (2019), a atenção puerperal ainda tem como foco o 
cuidado ao bebê e são limitados, em sua maioria, ao puerpério imediato e tardio, havendo 
necessidade de aperfeiçoamentos na implementação e efetivação dos cuidados primários 
à saúde da mulher nesse período.  

A ausência da consulta puerperal, na UBS ou por meio da visita domiciliar, pode com-
prometer a adaptação da mulher durante o puerpério, e colocar em risco a sua saúde, con-
siderando, que é por meio destes atendimentos, que o profissional pode orientar a mulher 
sobre o seu autocuidado e os cuidados do filho com segurança e plenitude, promovendo 
assim, saúde para a puérpera e seu filho e prevenir complicações (Pinho et al., 2017).

Sendo assim, para Melotti et al. (2021), é necessário estimular o trabalho multiprofissional, 
e fortalecer as mudanças imprescindíveis na área do cuidado à mulher e ao recém-
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nascido sob a luz da política de humanização, no que se diz respeito ao cuidado com a 
puérpera, tendo como foco a autonomia das mulheres enquanto protagonistas de direitos, 
promovendo assim um cuidado integral na assistência à mulher, ao bebê e à família.

PRIMEIRA SEMANA SAÚDE INTEGRAL - O RECÉM-NASCIDO
Em 2004, o Ministério da Saúde apresenta um documento intitulado – A Agenda de 

Compromissos à Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil, que propõe 
diretrizes as quais venham possibilitar aos gestores e trabalhadores da saúde a organiza-
ção do processo de trabalho e da rede de serviços de saúde oferecidos em todos os níveis 
de atenção, principalmente na primária.  Dentre as recomendações para a assistência à 
criança por meio de linhas de cuidado, destaca-se a Primeira Semana Saúde Integral (PSSI).

É de suma relevância a divulgação de informações pelas unidades básicas sobre a 
importância do teste do pezinho, a ser realizado a partir do 5.º dia de vida, onde é possível 
detectar doenças como o hipotireoidismo, fenilcetonúria, anemia falciforme e fibrose 
cística, que podem ser tratadas, reduzindo sua repercussão sobre a saúde da criança. As 
equipes de saúde devem estar atentas às crianças que não comparecerem à Unidade de 
Saúde na 1.ª semana de vida (Brasil, 2004).

Na oportunidade, durante a realização do teste do pezinho, a equipe de saúde deverá 
atender integralmente a criança e a mulher – Primeira Semana Saúde Integral – avaliando/
orientando com relação ao RN: 

Durante a primeira consulta do RN, registrar adequadamente os dados na caderneta 
de saúde da criança, verificando também a realização dos outros testes de triagem neo-
natal – olhinho, coraçãozinho, orelhinha e linguinha, que preferencialmente, devem ser 
realizados na maternidade antes da alta após o nascimento. 

• Condições de saúde da criança;

• Incentivo ao aleitamento materno e apoio 
às dificuldades apresentadas;

• Aplicação das vacinas para a criança;

• Agendamento das consultas para acom-
panhamento da criança (puericultura).

Fonte: Adaptado de Brasil, 2004
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Figura 2 - Páginas 67 e 68 da Caderneta da criança: passaporte da cidadania. 5ª ed.

Fonte: Ministério da Saúde, 2022

PUERPÉRIO TARDIO 
Segundo Brasil (2020) o puerpério tardio compreende do 11º ao 42º dia, caracterizando 

assim, um efetivo retorno do organismo ao estado anterior à gestação.

O puerpério é um dos momentos mais críticos para a mulher, nesse período surgem 
muitas demandas de origem biopsicossocial, dentre elas, dificuldades com o aleitamento 
materno, depressão pós-parto, medo, insegurança familiar. Neste período da vida da mu-
lher é preciso orientá-la em diversos aspectos, como sanar dúvidas, incentivar a amamen-
tação, realizar o exame físico e se necessário fazer condutas/intervenções (Medeiros; Costa, 
2016).

Durante esse período, é fundamental a realização da consulta de revisão pós-parto, 
que deve acontecer nas Unidades Básicas de Saúde – UBS e/ou pelas Equipes de Saúde 
da Família - ESF nas residências por meio da visita domiciliar. Para isso, faz-se necessário 
considerar a assistência em dois momentos: revisão puerperal precoce - entre o sétimo e 
o décimo dia; e revisão puerperal tardia - ainda com 42 dias após o nascimento da criança 
(Brasil, 2020).
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PUERPÉRIO REMOTO
O puerpério remoto começa a partir do 43° dia do pós-parto e finaliza quando a fun-

ção reprodutiva da mulher reestabelece, ou seja, volta a ovular, marcando o final desse 
período com a menstruação (Fiocruz, 2021).

Em mulheres que amamentam por um longo período, por exemplo, o puerpério pode 
durar muito mais do que apenas 2 meses, já que corpo feminino continua passando por 
transformações que têm haver com a amamentação.

Como as relações sexuais já podem voltar ao normal nesse período, é importante lem-
brar de iniciar um método anticoncepcional, de acordo com o planejamento reprodutivo 
de cada mulher. Nessa fase, a consulta médica também é importante, além da definição e 
início do método anticoncepcional, realizar avaliação física e também psicológica da mu-
lher (Pauw, 2020).

NUTRIÇÃO E O PÓS-PARTO
Conforme a Febrasgo (2021), as necessidades nutricionais no pós-parto vão depen-

der se a mulher amamenta ou não, não deixando de considerar de que em ambas situa-
ções é preciso manter uma alimentação rica em frutas, verduras e legumes, preferir carnes 
magras, consumir leite e derivados, leguminosas e cereais integrais. Destaca ainda que, é 
importante adequar as necessidades energéticas para que a mulher com ganho de peso 
excessivo na gestação, possa adequar seu peso, sem prejudicar a sua saúde.

Principais objetivos na revisão puerperal tardia:
• Avaliar o estado de saúde da mulher e do re-

cém-nascido;

• Orientar e apoiar a família para a amamenta-
ção;

• Orientar os cuidados básicos com o recém-
nascido;

• Avaliar a interação da mãe com o recém-nas-
cido;

• Identificar situações de risco ou intercorrên-
cias e conduzi-las;

• Orientar o planejamento familiar.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2020
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Durante a amamentação as necessidades são maiores por causa da produção do leite, 
como também, as demandas de algumas vitaminas (A, B12, B6, C e E) estão aumentadas. 
Além disso, os nutrientes cálcio, ferro e vitamina D, mesmo com menor necessidade com 
relação à gestação, são essenciais para a manutenção da saúde materna e do recém-
nascido. A qualidade da alimentação consumida pela mãe influencia na composição dos 
ácidos graxos do leite humano, desse modo, destaca-se o consumo de gorduras como o 
ômega 3 de suma importância (FEBRASGO, 2021).
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INTRODUÇÃO
Neste capítulo serão abordadas as mudanças fisiológicas do período puerperal. O cor-

po da mulher sofre várias mudanças fisiológicas que alteram o funcionamento de vários 
órgãos e sistemas, que podem ou não gerar desconfortos físicos e emocionais (Juliana et 
al., 2016).

Segundo Castiglioni e colaboradores (2020), os profissionais de saúde integrantes das 
equipes de atenção primária à saúde precisam estar capacitados para acolher essa puér-
pera e sua família, a fim de prevenir o surgimento de problemas e dificuldades relaciona-
dos à vivência desse período. Esses profissionais conhecem as gestantes de sua área de 
atuação, que foram acompanhadas no pré-natal, sabendo de seus fatores de risco, poden-
do organizar e oferecer as atividades da Primeira Semana de Saúde Integral, a visita do-
miciliar e a consulta de puerpério imediato, na primeira semana após o nascimento. Esse 
cuidado é fundamental para a prevenção de agravos à saúde do neonato e da puérpera, 
uma vez que a maioria dos eventos de morbimortalidade materna e infantil acontecem 
na primeira semana de vida. Para isso é importante conhecer as modificações fisiológicas 
(Martins et al., 2012).

ANATOMOFISIOLOGIA NO PUERPÉRIO
As questões preconizadas pelo Ministério da Saúde durante o atendimento à puérpe-

ra são principalmente relacionadas aos cuidados como o tipo de parto, observação dos ló-
quios, involução uterina, se há presença de sinais de infecção (como dor e febre), cuidados 
com a incisão da cesariana ou episiotomia, verificação da pressão arterial, amamentação, 
alimentação, higiene, atividade sexual e outros (Santos et al., 2022)

 Apresentaremos aqui, em relação a alguns órgãos e sistemas, o que se deve observar 
e avaliar nessa consulta:

QUANTO AO: OBSERVAR E AVALIAR:

Sistema musculoes-
quelético

	Observar se há anteversão pélvica, acompanhada ou não de 
uma hiperlordose lombar, com tendência a horizontalização 
do osso sacro. Essas alterações determinarão uma mudança 
do ângulo de inserção dos músculos abdominais e pélvicos, 
resultando em uma distensão muscular excessiva e prejuízo 
do vetor de força e da contração desses músculos. As 
mudanças biomecânicas nos músculos abdominais facilitam 
o aparecimento da diástase dos músculos reto abdominais 
(BURTI et al, 2016).

	Observar a presença de hipotonia e distensão do assoalho 
pélvico que pode ocorrer pela ação hormonal, sobrecarga 
do bebê e possíveis traumas durante o trabalho de parto, 
podendo ocasionar incontinência urinária no puerpério. 

	Relato de dores musculares que podem causar limitações nas 
trocas posturais e na deambulação. 
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Sistema circulatório

	Nas primeiras horas pós-parto, a mulher apresenta um 
aumento do volume plasmático, e o débito cardíaco fica em 
torno de 10% maior. Pode-se perceber essa alteração por um 
sopro sistólico de hiperfluxo, apresentando um aumento 
da resistência vascular periférica. Em torno de uma a duas 
semanas após o parto, espera-se que essa condição retorne 
ao normal. 

	Presente de edema em membros inferiores e aumento de 
varizes, sendo que a redução de peso pós-parto muitas vezes 
se dá em decorrência da eliminação de líquidos retidos na 
gravidez, como edema de membros inferiores e varizes (Brasil, 
2001; Freitas et al., 2017; Montenegro; Rezende Filho, 2018).

Sistema digestivo

	Avaliar presença de alterações na parte digestiva, pois no 
puerpério, a mulher tem seu padrão respiratório restabelecido, 
o diafragma retorna às funções, que haviam sido limitadas pelo 
aumento do volume uterino, os órgãos abdominais voltam a 
seus lugares originais, o que deve fisiologicamente facilitar o 
esvaziamento gástrico e eliminar os sintomas de azia e outros 
observados no período gravídico (Montenegro; Rezende Filho, 
2018).

SISTEMA REPRODUTOR

Útero

	O útero diminui consideravelmente após o nascimento 
do bebê, sendo globoso e palpado entre a sínfise púbica 
e a cicatriz umbilical. Após dois dias, encontra-se o fundo 
uterino na cicatriz umbilical. Após três ou quatro dias, o útero 
é encontrado na cavidade pélvica, com um volume muito 
menor; em cerca de duas semanas, pesa cerca de 200g. Com 
30 dias após o parto, pesa 100g. O colo uterino, que na hora do 
parto tem uma dilatação completa, com uma semana, já está 
fechado (Freitas et al., 2017; Montenegro; Rezende Filho, 2014). 

	Quanto ao lóquios é importante verificar a presença e a ca-
racterística. Este é constituído por sangue vivo em quantida-
de moderada nos primeiros dias; após três ou quatro dias do 
parto, a eliminação é serosa e descorada e, em torno de 10 dias 
após o parto, os lóquios são esbranquiçados. É importante 
estar atento para características, odor e quantidade de acordo 
com o período pós-parto, pois alterações dos lóquios podem 
indicar patologias (Freitas et al., 2017; Montenegro; Rezende 
Filho, 2014).
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Figura 1 – Tipos de Lóquios 

Fonte: Autoria própria, baseado em Freitas et al., 2017

Períneo e genitais 
externos

	Quanto a vulva e vagina involuem no puerpério imediato. 
Na presença de laceração, essas estruturas cicatrizam 
rapidamente, em cerca de quatro a cinco dias (Freitas et al., 
2017; Montenegro; Rezende Filho, 2014).

	Avaliar as condições das cicatrizes de lacerações e episiotomia 
e presença de hemorroidas.

Sistema urinário

	Observar alterações relacionadas a dificuldade de urinar, 
aumento do volume urinário que geralmente está relacionada 
à redistribuição dos líquidos corporais, bem como retenção 
urinária causada por anestesias, traumas uretrais relacionados 
a sondas vesicais e causadores de desconforto miccional e 
até mesmo sensação de esvaziamento incompleto da bexiga 
(Brasil, 2001; Freitas et al., 2017; Montenegro; Rezende Filho, 
2014).

Abdome
	Avaliar a condição uterina, já mencionado anteriormente;
	Presença de dor ou não à palpação;
	Aspecto da ferida operatória (se parto cesariana)
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Seios

	Atentar para deformidades nos mamilos, como fissuras, 
ingurgitamento mamário e abcessos, dentre outras alterações 
que podem dificultar o aleitamento materno. (Brasil, 2001; 
Freitas et al., 2017; Montenegro; Rezende Filho, 2018).

	Observar a pega e tudo que envolve o aleitamento materno 
e atentar-se ao caso onde há contra indicação e aleitamento 
materno 

Fatores emocionais 

	Observa durante conversa se há melancolia, depressão pós-
parto, psicose pós-parto, problemas que são maximizados 
por problemas pré gestacionais, como alcoolismo e uso de 
drogas. É importante detectar precocemente o aparecimento 
de intercorrências psicológicas, uma vez que a prevalência 
estimada de um episódio depressivo é de 12,4% na semana 
que se segue ao parto e de 13,7% 3 meses após o parto. Nesse 
sentido, o profissional precisa saber identificar, além das 
alterações fisiológicas relativas à alimentação, e das ações de 
prevenção do câncer ginecológico e mensuração de sinais 
vitais, alterações psicológicas nesta fase de construção de 
uma nova identidade e novo papel (Martins et al., 2012).
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INTRODUÇÃO
 Dar continuidade ao cuidado é um princípio essencial para todas as etapas da tra-

jetória gravídica e puerperal (CONASS, 2019). Corrobora com esse pensamento também o 
Ministério da Saúde, na portaria GM/MS Nº 715 de 4 de abril de 2022, que propõe a Rede de 
Atenção Materna e Infantil como uma atualização da Rede Cegonha, onde, entre as suas 
contribuições, objetiva desempenhar um modelo de atenção à saúde sem riscos, huma-
nizado, apta a atender na amplitude do planejamento e processo gestacional assim como 
puerpério (Brasil, 2022)

 O estudo de Martins e Silva (2018) aponta que, as falhas existentes na assistência à 
mulher no período gravídico puerperal, resultantes de diversos fatores atrelados à organi-
zação do sistema de saúde, poderiam ser evitadas. As autoras concluem que se faz impres-
cindível a concretização de políticas públicas que abordem a saúde da mulher, gestantes/
puérperas, em um cuidado de atendimento integral, levando em conta não somente a 
importância de sanar este problema de saúde, mas também os fatores socioeconômicos, 
com medidas que garantam a saúde das usuárias, minimizando os índices de morte ma-
terna.

A Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS (2018), nas “Recomendações assis-
tenciais para prevenção, diagnóstico e tratamento da hemorragia obstétrica” ressalta que 
a mortalidade materna demonstra as desigualdades de gênero em muitos aspectos, como 
no acesso aos serviços de saúde e suas ações preventivas. Assim, a organização aponta 
que para graves complicações obstétricas necessita-se de profissionais da área da saúde 
qualificados prontos a atender, para que assim ocorra a prevenção e redução de mortes 
maternas no período pós parto.

PROBLEMAS NO PUERPÉRIO QUE PERMITEM MANEJO NA UNIDADE BÁSI-
CA DE SAÚDE - UBS

É possível o manejo clínico de algumas intercorrências no puerpério na atenção bási-
ca, através de um bom acompanhamento por parte da equipe de saúde desde o período 
gestacional. Algumas delas estão descritas no Quadro 1.

Quadro 1 – Situações no puerpério que permitem o manejo clínico na UBS

 Sinais/sintomas Condutas

Cefaleia 

•	 Investigar: 
	história pregressa de pré-eclâmpsia se associada à hiperten-

são e proteinúria; 
	passado de cefaleia tensional, migrânea e ou cefaleia pós-

punção lombar. 
•	 Prescrever uso de analgésico oral (fármaco de primeira escolha 

– paracetamol).
•	 Em mulheres com sinais e sintomas mais complexos, avaliar a 

possibilidade de encaminhamento ao profissional especializado
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Incontinência urinária 
e/ou fecal

•	 Identificar em registro de alta hospitalar da maternidade o tipo 
de parto e procedimentos realizados tais como: uso de fórceps, 
extração a vácuo, trabalho de parto prolongado, lacerações de 
terceiro ou quarto grau.

•	 Solicitar avaliação do profissional fisioterapeuta para que ele 
oriente exercício para fortalecer o assoalho (método efetivos no 
controle e prevenção da incontinência urinária e fecal). 

•	 Quando medidas já indicadas não melhoram o quadro, avaliar 
a possibilidade de encaminhar a um profissional especializado.

Dor perineal 

ou 

Dor em sítio cirúrgico 
(cesárea)

•	 Identificar-se a região apresenta: deiscência de sutura, sinais flo-
gísticos, hematomas e lacerações;

•	 Orientar aplicação de compressas frias, analgesia oral (fármaco 
de primeira escolha – paracetamol), em caso de dor, edema e/ou 
hematoma em região perineal;

•	 Dor persistente é indicado prescrever anti-inflamatório não es-
teroide (Aine); 

•	 Orientar sobre medidas básicas de higiene da região perineal.

Constipação intestinal

•	 Orientar dieta rica em fibras e alimentos laxativos;
•	 Averiguar a ingesta líquida orientando a adequação necessária;
•	 Nos casos em que as orientações nutricionais não resolvam, 

prescrever uso de fármacos laxativos estimulantes.

Dispareunia

•	 Realizar exame perineal à procura de lesões traumáticas, lace-
rações ou complicações relacionadas à linha de sutura perineal;

•	 Orientar a mulher sobre regressão de edema ou congestão até 
o 25º dia puerperal;

•	 Indicar o uso de lubrificantes vaginais à base de água sob a for-
ma de gel (recomendar a mulheres que estão amamentando);

•	 Avaliar possíveis causas de distúrbios psíquicos provocados por 
ansiedade ou stress pós-parto.

Fonte: Adaptado de Fernandes et al., 2014.

PROBLEMAS NO PUERPÉRIO QUE NECESSITAM DE ENCAMINHAMENTO
 Segue abaixo as principais complicações no puerpério apontadas pelo Ministério da 

Saúde, que necessitam de encaminhamento para atendimento de emergência, assim 
como, considerações em relação aos alertas vermelhos neste período.

1. HEMORRAGIA PÓS-PARTO/PUERPERAL (HPP)
A OPAS (2018), indica a definição para a condição de hemorragia pós parto (HPP), 

uma das possíveis complicações que podem tornar o puerpério patológico, consiste na 
perda de sangue sendo:  

•	 Hemorragia pós-parto é a perda acima de 500ml após o parto vaginal, acima de 
1000ml após a cesariana, ou qualquer perda via trato genital significativa para cau-
sar alterações hemodinâmicas, nas primeiras 24 horas pós-parto. 
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•	 Hemorragia pós-parto maciça é a perda por qualquer via acima de 2000ml, que 
demande transfusão mínima de 1200ml de concentrado de hemácias, que cause 
uma baixa na hemoglobina ≥ 4g/dL ou que possa desencadear um distúrbio de 
coagulação, nas primeiras 24 horas pós-parto.

Quadro 2- HPP: causas, sinais clínicos e condutas.

HPP primária
Ocorre nas primeiras 24 horas após o parto com capacidade de acar-
retar complicações

Possíveis causas: atonia uterina e lacerações do canal de parto.

HPP secundária

Pode ocorrer após 24 horas, mas não se restringe somente a esse pe-
ríodo, podendo ocorrer em até seis semanas pós-parto. É mais raro 
e com causas mais precisas, como: infecção puerperal e retenção de 
tecidos placentários, hematoma puerperal.

Principal causa

Atonia uterina

Relacionada: infecção puerperal, distúrbios de coagulação, multiparidade, gestação múltipla, 
RN GIG, polidrâmnio, acretismo placentário, ruptura uterina, entre outros.

Sinais clínicos

•	 Perda sanguínea súbita e profusa ou persistentemente aumentada.
•	 Pressão arterial baixa, frequência cardíaca acelerada, tontura, sensação de desmaio, 

fadiga e fraqueza.

Condutas gerais

•	 Avaliar rapidamente o estado geral da puérpera.
•	 Providenciar imediatamente um acesso venoso.
•	 Encaminhar para referência/emergência.

Fonte: Adaptado de OPAS (2018) e Fernandes et al. (2014).

 Quando se observa as complicações e até óbitos pela hemorragia pós parto, os em-
pecilhos como o acesso das mulheres ao sistema de saúde, a condução obstétrica frente a 
hemorragia, a organização e qualidade da maternidade geralmente são achados associa-
dos ao problema, e que implicam na abordagem necessária da paciente. Dessa maneira, a 
partir do diagnóstico da hemorragia, que se precoce será ainda melhor, a abordagem com 
ações interventivas deve ser implementada com qualidade, sem demora e contínua, para 
que haja reversão do quadro e perspectiva de melhora (OPAS,2018).
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2. INFECÇÃO PUERPERAL (IP)
 Levando em consideração a amplitude de literaturas existentes, a melhor definição 

encontrada foi a ofertada pela diretriz da Organização Mundial da Saúde - OMS (2015), 
que aponta a infecção puerperal como a infecção bacteriana do trato genital ou dos te-
cidos que estão ao seu redor.  A mesma diretriz ainda aponta que embora essa definição 
explique bem as infecções associadas ao parto, deve-se entender que essa condição não 
é restrita ao puerpério, implementando o termo “infecções periparto” para determinar as 
infecções que podem acontecer antes do nascimento ou aquelas pós-parto (puerperais). 

Sob essa mesma ótica, a dissertação de Caldas (2019) ressalta que a infecção puerperal 
é um problema que pode acometer as mulheres no período pós parto, e nesse sentido, a 
partir das possíveis complicações, vem implicando nos índices de morbidade e mortalida-
de. Dessa maneira, é preciso compreender que as infecções podem ser desencadeadas de 
maneira independente de como o parto tenha sido realizado, vaginal ou cesariana, embo-
ra a cesariana continue sendo um fator de risco para o desenvolvimento da complicação 
puerperal (Leidentz et al., 2019).

Quadro 3 - Fatores de risco para infecção puerperal

Principais fatores de risco para infecção puerperal:
•	 Tococirurgia abdominal

•	 Rotura prematura de membranas

•	 Manipulações repetidas do canal de parto

•	 Tococirurgia vaginal traumática

•	 Trabalho de parto prolongado

•	 Hemorragia ante, intra e pós-parto

•	 Placenta baixa

•	 Retenção de membranas gestacionais no útero

•	 Cerclagem (insuficiência do orifício interno)

•	 Atividade sexual

•	 Estado psicológico alterado

•	 Comorbidades maternas: obesidade, diabetes, anemia, imunossupressão.

•	 Deficiência nutricional 

•	 Condições socioeconômicas

•	 Falta de acesso a serviços de saúde.

•	 Pré-natal não realizado ou realizado de forma precária.
Fonte: Adaptado de Caldas, 2019.

Dentre as principais complicações operatórias, podemos destacar as Infecções do Sí-
tio Cirúrgico (ISC), considerando as subnotificações dos casos decorrentes na deficiência 
de vigilância ativa pós-alta, alta precoce e retardo da usuária fora da instituição onde ocor-
reu o procedimento, considerando a contra-referência para as Unidades Básicas de Saúde 
(UBS). A ISC é a mais comum em usuárias hospitalizadas superando apenas as Infecções 
do Trato Urinário (ITU). Identificar corretamente os casos permite eficientes técnicas rela-
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cionadas à assistência, visando práticas de prevenção necessárias para identificação de fa-
tores de risco a fim de que as intervenções sejam adequadas e efetivas (Araújo et al., 2019). 
Dessa maneira, conhecer os determinantes para fatores de risco na infecção puerperal 
é indispensável para que ações de prevenção e promoção à saúde possam ser aplicadas 
(Caldas, 2019).

As principais bactérias que causam a infecção puerperal, segundo manual da OMS 
(2015), são: Estreptococos, Estafilococos, Escherichia coli (E. coli), Clostridium tetani, Clos-
tridium welchii, Clamydia, Gonococos (bactéria que causa doenças sexualmente trans-
missíveis). As bactérias podem ser do meio endógeno (são bactérias já existentes, habitu-
almente na vagina e no reto, não sendo prejudiciais à saúde) e do meio exógeno (bactérias 
introduzidas na vagina vindas do exterior). O útero estará mais suscetível às infecções de-
vido à grande área sensibilizada pelo descolamento da placenta.

Quadro 4 – Principais tipos de infecção puerperal.

Tipo de infecção Manifestações Clínicas

Endometrite

É a mais comum ocorre no endométrio, 
especificamente no local prévio de inserção 
da placenta

•	 Febre (>38º C)
•	 Taquicardia (pulso > 120)
•	 Útero amolecido e doloroso à mobilização
•	 Leucocitose > 20.000/mm3
•	 Outros: lóquios fétidos, cefaléia, colo 

pérvio, sangramentos e anorexia.

Anexite

Ooforite (infecção dos ovários) e/ou salpingi-
te (infecção das trompas)

•	 Febre (>39º C)
•	 Dor abdominal aguda (fossas ilíacas)
•	 Sensibilidade de anexos ao toque
•	 Visualização do acometimento por USG

Parametrite

É a infecção do Paramétrio. Ocorrendo devi-
do lacerações tanto do colo uterino quanto 
do canal vaginal, levando a propagação de 
microrganismos pelo sistema linfático.

•	 Febre (>39º C)
•	 Dor intensa ao toque
•	 Toque com percepção de paramétrios 

endurecidos

Perineovulvovaginite e cervicite

Infecção do períneo, vulva, canal vaginal e colo 
uterino, devido lesões ocasionadas pela passa-
gem do feto e/ou incisões da episiotomia.

•	 Febre (>38º C)
•	 Sinais flogísticos (dor, rubor e edema)
•	 Secreção purulenta

Condutas Gerais

•	 Encaminhamento para referência.
•	 O tratamento vai variar de acordo com a estrutura pélvica afetada pelas bactérias.
•	 Os testes laboratoriais de hemograma e hemocultura, análise da urina e cultura, 

exames de imagens, como raio-X e ultrassonografia, costumam ser solicitados.
•	 Os casos leves são tratados com antibioticoterapia oral; e casos moderados a severo 

com antibioticoterapia intravenosa de amplo espectro.
•	 Observar presença de abcessos (necessário drenar).
•	 Alerta para possíveis complicações;
•	 Alerta para sinais de sepse.

Fonte: Adaptado de Vasconcelos, (2022)
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ALERTA: A infecção puerperal pode se disseminar por contiguidade, via hematogênica 
e via linfática, sendo assim, apresenta um potencial para afetar órgão dentro e fora da pelve, 
causando abscessos e peritonite e evoluir para uma SEPSE. É importante observar o quadro 
clínico:  febre alta, sinais vitais alterados, forte dor em hipogástrio, defesa abdominal, que 
podem evoluir para distensão abdominal secundária a íleo paralítico (Vasconcelos, 2022).

3. TROMBOEMBOLISMO VENOSO
 De acordo com Oliveira et al. (2020), no campo da obstetrícia, depois da diminuição 

dos agravos das infecções e hemorragias no ciclo gravídico, o tromboembolismo venoso é 
uma dificuldade encontrada. Desse modo, uma compreensão abrangente da equipe mul-
tiprofissional acerca dos fatores de riscos para desencadear o Tromboembolismo venoso é 
essencial para que possa haver um bom prognóstico da mulher (Mendonça et al., 2021).

Quadro 5 – Tromboembolismo venoso: causas, sinais clínico e condutas.

Fatores de risco no ciclo gravídico-puerperal para tromboembolismo venoso

•	 Obesidade
•	 Idade > 35 anos
•	 Tabagismo 
•	 Trombofilia 
•	 Repouso prolongados

•	 Primeira gestação
•	 Fecundação in vitro
•	 Gestação múltipla 
•	 Cesárea 

Sinais clínicos do tromboembolismo venoso

Dor, vermelhidão ou inchaço na panturrilha unilateral, além de falta de ar ou dor no peito.

Condutas

•	 Avaliar e investigar
•	 Encaminhar para referência e/ou emergência.

Fonte: Adaptado de Ramos et al. (2018) e Fernandes et al. (2014).

4. PRÉ-ECLÂMPSIA (PE)/ECLÂMPSIA PUERPERAL
O trabalho de Machado et al. (2020) indica que o diagnóstico de pré-eclâmpsia pode 

ser definido como o aparecimento da hipertensão associada a presença de proteinúria 
após a 20º semana na gravidez. De acordo com o protocolo da Rede Brasileira de Estudos 
sobre Hipertensão na Gravidez (2023), ainda não se sabe uma etiologia exata para a pré-
eclâmpsia, fato esse que contribui para a dificuldade de se implantar ações que previnam 
seu desenvolvimento, porém, que devem instigar os profissionais a identificarem possíveis 
fatores de risco, assim, prevenindo manifestações secundárias e agravos dessa condição.

Coelho e Siqueira (2022), ressaltam que as desordens hipertensivas no contexto mun-
dial estão envolvidas com a morbimortalidade de mulheres e seus recém-nascidos, os 
autores apontam os distúrbios da pré-eclâmpsia, a eclâmpsia, uma possível progressão 
da pré, onde instalam-se crises convulsivas ou manifestações neurológicas, e síndrome 
HELLP, que também pode desenvolver-se a partir da pré, onde manifestam-se o aumento 
das enzimas hepáticas e queda de plaquetas.
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Quadro 6 – Pré-eclâmpsia/eclâmpsia: causas, sinais clínico e condutas.

Fatores de risco para pré-eclâmpsia/eclâmpsia

•	 Propensão genética
•	 Condições crônicas
•	 Idade

•	 Hábitos alimentares
•	 Situação sociodemográfica
•	 Primeira gestação

Sinais clínicos de alerta

Pressão arterial diastólica (PAD) > 90 mmHg e que não reduz em 4 horas ou/e acompa-
nhada por outro sinal ou sintoma de pré-eclâmpsia:

•	 Cefaleia persistente, 
•	 Alterações visuais, 
•	 Dor em hipocôndrios, 
•	 Vômitos, 
•	 Sudorese súbita na face, nas mãos e nos pés.

Complicações 

A eclâmpsia e a síndrome HELLP apresentam as maiores chances de acometimento 
negativo de órgãos: 

•	 Insuficiência renal aguda 
•	 Hemorragia intracraniana 
•	 Rotura hepática

Condutas

•	 Devem seguir desde o pré-natal observando os sinais clínicos como ganho de peso, sur-
gimento de edemas no rosto/mãos rapidamente, orientando a gestante para que se 
evite manifestações graves.

•	 Quando já estabelecida a condição – encaminhar para a referência.

Fonte: Adaptado de Soares (2019), Kahhale et al. (2018) e Peracoli et al. (2018).

Os sintomas neurológicos da pré-eclâmpsia, incluindo cegueira cortical, cefaleia e es-
cotomas, assim como mal-estar, náuseas e vômitos não relacionados a outras causas, são 
mais frequentes no puerpério (Fernandes et al., 2014).
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INTRODUÇÃO
Durante o estágio puerperal da mulher, ocorre diversas alterações biológicas e psi-

cossociais. Nesse período, efetua-se o vínculo materno-infantil, em que há a necessidade 
de assistências individualizada para que atenda às necessidades da mulher, do bebê e da 
família de forma integral, fornecendo assistência durante o aleitamento materno para pro-
mover o bem-estar e a saúde do bebê (Silva et al., 2020).

A Organização Mundial de Saúde - OMS (2022), relata que o ato de amamentar deve 
ser realizado no primeiro momento de vida do recém-nascido, o qual deve ser preserva-
do o aleitamento materno exclusivo (AME), sendo este utilizado nos primeiros 6 meses 
de vida, posteriormente, pode ser introduzido alimentações complementares adequadas 
juntamente com o leite materno por 2 anos ou mais. 

De acordo com Brasil (2021), o leite materno é a primeira e a melhor fonte de nutrição 
para os recém-nascidos, esse período proporciona inúmeras vantagens para a mãe e para 
o bebê, uma vez que intensifica os laços afetivos e protege as crianças contra infecções e 
alergias, além de ser de suma importância para o desenvolvimento infantil, desempenha o 
papel de proteger a mulher contra patologias, como câncer de mama e ovariano.  

 O aleitamento também é capaz de reduzir em até 13% os índices de mortes de crian-
ças menores de 5 anos, por esses motivos, o aleitamento deve ser ofertado durante os 
primeiros seis meses de vida do bebê sem adição de nenhum outro tipo de alimento ou 
bebida sólida ou líquida, uma vez que ele apresenta todos os nutrientes necessários para o 
desenvolvimento infantil (Brasil, 2021).

Entretanto, em congruência com Vasconcelos et al. (2020), o ato do aleitamento pode 
ser interrompido devido a diversos fatores, entre eles destacam-se os problemas maternos 
(dor e desconforto) e a falta de informação sobre a amamentação.

ANATOMIA E FISIOLOGIA DA LACTAÇÃO
As glândulas mamárias desempenham funções de suma importância na gestação e 

no período puerperal, uma vez que cada mama é uma projeção hemisférica de tamanho 
variável presente na região anterior aos músculos peitoral maior e serrátil anterior, e ligada 
a eles por uma camada de fáscia constituída por tecido conjuntivo denso irregular (Tortora; 
Derrickso, 2016).

Cada mama apresenta uma papila maior ou mamilo (uma projeção pigmentada) a 
qual é constituída de fibras musculares lisas, e apresenta inúmeras aberturas denomina-
das de ductos lactíferos, dos quais emergem o leite. O mamilo é circundado por uma zona 
mais escura e de tamanho variável, que pode apresentar pêlos, chamada aréola, onde ain-
da são observáveis pequenas papilas constituídas por uma glândula sebácea e tecido ma-
mário. Tais papilas correspondem às glândulas de Montgomery, que seguem hipertrofia-
das na gravidez e lactação, produzindo secreções oleosas e antissépticas, atribuídas como 
protetoras da aréola e do mamilo (Órfão; Goveia, 2009).

Faixas de tecido conjuntivo entre a pele e a fáscia, tem como uma de suas funções 
sustentar a mama, conhecidos como ligamentos suspensores da mama, porém, no decor-
rer da idade esses ligamentos tendem a tornar-se mais solto.
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Figura 1 - Esquema dos componentes da mama

Fonte: Santos, 2018

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/saude/aleitamento-materno

No interior da mama encontra-se a glândula mamária (que produz leite), essa glându-
la consiste em 15 a 20 lobos, os quais são separados por tecido adiposo, em cada lobo exis-
tem lóbulos (compartimentos menores) constituídos por um agrupamento de alvéolos, 
sendo estes embutidos no tecido conjuntivo. A contração das células mioepitelias conduz 
o leite em direção as papilas mamárias. O leite é produzido e estimulado pelo hormônio 
prolactina, que é liberado da adenohipófise, com o auxílio do estrogênio e da progestero-
na, a projeção do leite é estimulada por citocinas, liberadas pela neurohipófise à uma res-
posta da sucção do bebê na papila mamária da mãe (Tortora; Derrickso, 2016).

Destaca ainda que a prolactina (PRL), junto a outros hormônios, inicia e mantém a 
produção de leite pelas glândulas mamárias, porém, ela sozinha é bastante fraca, por isso, 
ao longo da gestação o corpo da mãe prepara-se para o processo de amamentação, em 
que somente, após a atuação dos hormônios estrogênio, progesterona e glicocorticoides 
que a PRL atua na produção de leite. 

Brasil (2022), destaca a transição do leite materno de acordo com a necessidade da 
criança, descritos nas fases abaixo:

•	 Colostro – produzido durante os primeiros cinco dias, leite composto principal-
mente por proteínas e anticorpos, aparência transparente ou amarelada, sendo 
este essencial para proteger o recém-nascido.

•	 Leite de transição - presente entre o 6º e 15º dia após o nascimento, ele é mais den-
so e constituído por gordura e carboidrato.
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•	 Leite maduro - presente cerca do 25º dia, apresenta uma aparência esbranquiçada 
composto por proteína, carboidrato e lipídeo.

 Vale ressaltar, que não existe leite fraco, uma vez que o leite é desenvolvido de acordo 
com a demanda e a fase em que o recém-nascido se encontra (Brasil, 2015).

 Segundo Junior e Visconti (2013), os estrógenos são responsáveis pelo desenvolvi-
mento dos ductos mamários e do útero, já a progesterona desempenha a função de im-
pedir a contração do útero, o que possibilita a conservação do feto, ela também assegura o 
desenvolvimento dos alvéolos das glândulas mamárias para a produção de leite e amplia a 
ventilação pulmonar para suprir a necessidade de oxigênio tanto para a mãe quanto para 
o feto.   

 O aumento dos níveis hormonais em destaque a progesterona, estrogênio e MSH 
(hormônios estimulantes de melanócitos), intensificam a pigmentação da pele, resultan-
do em melasma, línea nigra e o escurecimento de algumas regiões do corpo como axilas, 
aréola mamária e até mesmo as genitálias (Mittelmark, 2022).

AMAMENTAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO FACIAL DO BEBÊ
O ato de sugar o leite materno interfere no desenvolvimento dental e facial, o que 

torna a face e a cavidade bucal um sistema equilibrado e dinâmico. Além disso, auxilia 
na prevenção de várias condições e traz inúmeros benefícios para o desenvolvimento do 
bebê. O quadro 1, demonstra tais benefícios:

Quadro 1 - Benefícios da amamentação para o desenvolvimento facial do bebê.

Benefícios da amamentação para o desenvolvimento facial do bebê.

	Previne más-oclusões dentárias;

	Previne hábitos deletérios (ex: uso de chupeta e dedo);

	Previne más formações esqueléticas;

	Previne aparecimento de otite média aguda;

	 Estimula a respiração nasal diminuindo a incidência de respiração bucal e/ou mista; 

	 Favorece a correção do retrognatismo fisiológico intrínseco ao bebê;

	Ativa o movimento de deglutição e consequentemente desenvolve os músculos da 

mastigação e fala;

	  Previne mastigação inadequada.

Fonte: Adaptado de Bernardo et al., 2021; Santos et al., 2022; Barbosa et al., 2023.

Dessa forma, o aleitamento natural proporciona ao bebê um apropriado desenvolvi-
mento ósseo e muscular, garantindo o perfeito funcionamento das estruturas orais, pro-
porcionando saúde geral à criança em consequência das inter-relações existentes entre o 
sistema estomatognático e os demais órgãos e funções (Bernardo et al., 2021).

TÉCNICA PARA AMAMENTAÇÃO
Na situação de mamilos planos ou invertidos, observa-se a ocorrência de dificuldades 

para amamentar, Oliveira et al (2019) cita estudos que demonstram que essa complicação 
não impede o processo de amamentação, uma vez que o bebê faz o “bico” com a aréola.
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Figura 2 – Mamilo protuso Figura 3 – Mamilo plano Figura 4 – Mamilo invertido

Fonte: Brasil, 2007.

A técnica para amamentar, ou seja, a maneira como a dupla mãe/bebê se posiciona 
para amamentar/mamar e a pega/sucção do bebê, são essenciais para que o bebê consiga 
de maneira eficiente retirar o leite da mama, como também, para não machucar os ma-
milos (Brasil, 2016).

Figura 5 – Local da pega correta

Fonte: Brasil, 2016

Quadro 2- Posição e Pega Correta Para a Amamentação

Posicionamento correto para amamentar Pega adequada ao seio

	Bebê bem apoiado;

	Mãe e bebê - (barriga com barriga); 

	Bebê com cabeça e tronco alinhados (pes-

coço não torcido); 

	Rosto do bebê de frente para a mama, com 

o nariz na altura do mamilo.

	Aréola sempre deve estar mais visível acima 

da boca do bebê; 

	Boca bem aberta (em formato de C)

	 Lábio inferior virado para fora; 

	Queixo tocando a mama.

Fonte: Adaptado de Amador e Chermont (2018)
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Figura 6 – Sequência da pega adequada

Fonte: Amador e Chermont, 2018

Quadro 3 - Extração do leite materno (Ordenha)

Extração do leite materno

(Ordenha)

Consiste na expressão da mama lactante. Pode ser realizada com a mão ou com auxílio de 

bombas (manuais ou elétricas).

Indicações 

	Aliviar o ingurgitamento mamário.

	 Estimular a produção de leite.

	Aliviar a tensão da região mamilo areolar, visando uma pega correta.

	Manter a lactação em casos de doença ou impedimento da mãe ou do bebê.

	 Fornecer leite para o bebê impossibilitado de sugar o peito.

	 Fornecer leite para o bebê, quando a mãe tiver que se afastar dele temporariamente.

	Doar excedente da produção de leite para Banco de Leite Humano.

	 Tratamento de mastites.

	Outras indicações.

Passo a passo

Figura 7 - Ordenha manual

Fonte: Autoria própria, baseado em Brasil (2016).
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	Em uma posição confortável, mantenha os ombros relaxados e um pouco inclinados para 

frente.

	 Iniciar a massagem com as mãos espalmadas, em uma área maior, iniciando pelo corpo 

da mama e em direção ao mamilo, na sequência fazer movimentos circulares com a 

ponta dos dedos, no mesmo sentido. 

	Coloque o polegar acima da linha onde acaba a aréola.

	Coloque os dedos indicador e médio abaixo da aréola.

	 Firme os dedos e empurre para trás em direção ao corpo.

	Aperte o polegar contra os outros dedos até sair o leite.

	Mude a posição dos dedos, para esvaziar todas as partes da mama.

Fonte: Adaptado de Brasil, 2016

O leite materno após ser retirado do seio, pode ser armazenado para consumo do bebê 
ou doado para locais em que haja banco de leite humano. Caso contrário pode ser despre-
zado, já que a mãe voltará a produzir leite, sem que haja prejuízo para o aleitamento (Brasil, 
2007). Conservando a maior parte das suas propriedades imunológicas em recipientes de 
vidro ou de plástico rígido, aprovado para contato com os alimentos, isento de BPA, e com 
tampas que vedem bem (Eglash; Simon & Academy of Breastfeeding Medicine, 2017).

No Quadro 4, apresenta orientações para a conservação de leite materno recém ex-
traído para bebês a termo saudáveis, segundo recomendações dos protocolos da The Aca-
demy of Breastfeeding Medicine – ABM.

Quadro 4 - Orientações para a conservação de leite materno recém extraído (para bebês de termo saudáveis)

Local de conserva-
ção

Temperatura am-
biente

16°C a 25°C

Frigorífico

(refrigeração)

4°C ou mais frio

Congelador

-18°C ou mais frio

Leite materno des-
congelado no frigo-
rífico

Tempo de conserva-

ção segura

Até 4 horas, de prefe-

rência;

Até 6 horas, para leite 

extraído em condi-

ções de muita higie-

ne*.

Até 3 dias, de prefe-

rência;

Até 5 dias, para leite 

extraído em condi-

ções de muita higie-

ne*.

Até 6 meses, de prefe-

rência;

Até 9 meses, para lei-

te extraído em condi-

ções de muita higie-

ne*.

Até 2 horas à tempe-

ratura ambiente;

Até 24 horas no frigo-

rífico (refrigeração);

Não recongelar!

Fonte: Adaptado de Eglash A, Simon L; Academy of Breastfeeding Medicine (2017).

*Rigorosa higiene das mãos, das peças do extrator, dos frascos e da zona de extração.

Descongelar leite materno com água muito quente, em microondas ou no fogão 
deve ser evitado, pois as temperaturas de aquecimento elevadas podem reduzir as pro-
priedades antibacterianas e outras do leite (Eglash; Simon & Academy of Breastfeeding 
Medicine, 2017).

Caso a mãe tenha interesse em fazer doação do leite materno, procurar o banco de 
leite para receber as orientações devidas de todo o processo, conforme a legislação do 
Banco de Leite Humano/ Ministério da Saúde.
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PRINCIPAIS COMPLICAÇÕES NO PROCESSO DA AMAMENTAÇÃO 
O quadro abaixo representa as principais complicações que as mulheres podem apre-

sentar e suas devidas orientações para o processo de amamentação.

Quadro 5 - Principais complicações e condutas durante a amamentação.

Complicações Condutas/Orientações

Atraso de Lactação

	Desenvolver e proporcionar confiança à mãe; 

	Orientar medidas de estimulação da mama (sucção frequente do 

bebê e ordenha);

	 Estimular o contato pele-a-pele;

	Utilizar sistema de nutrição suplementar (translactação).

	Adequar a uma alimentação nutritiva e líquidos quentes, auxilia na for-

mação do leite. 

Ingurgitamento

(Produção e acúmulo de leite nas 

mamas, tornam a região dolorida e 

densa).

	Drenar o leite materno (seja manualmente, ou de preferência o bebê 

mamando frequente).

	Realizar massagem e ordenha prévia, em seguida colocar o bebê para 

mamar. 

	Terapia térmica - utilizar compressa fria.

	Alternar a mama ofertada a cada mamada e aleitamento em livre de-

manda aliviam, podem prevenir o ingurgitamento patológico.

Candidíase/Monilíase Mamária

(Infecção ocasionada pelo fungo Can-

dida sp. Pode ser superficial ou atingir 

os ductos lactíferos).

	Tratar simultaneamente mãe e bebê, mesmo que a criança não apre-

sente sinais evidentes de candidíase.

	Orientar sobre a higienização da mama após as mamadas e retirar 

toda umidade;

	Se necessário tratamento medicamentoso. Este deve ser realizado 

com prescrição médica por antifúngicos, tanto para a mãe quanto 

para o bebê.

Trauma mamilar 

(Eritema, edema, fissuras, bolhas, 
“marcas” brancas, amarelas ou escuras 

e equimoses)

Figura 8 – Fissura mamilar

Fonte: Brasil, 2007

	Evitar a utilização de sabonetes e cremes nos mamilos.

	Corrigir posicionamento e pega do bebê ao seio.

	Passar leite materno na mama e deixar secar naturalmente. 

	Banho de sol na região mamilo areolar 2x/dia (10 a 15 minutos).

	Rodízio de peito
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Mastite

(Inflamação de um ou mais segmen-

tos da mama que pode ou não pro-

gredir para uma infecção bacteriana. 

A parte afetada encontra-se dolorosa, 

hiperemiada, edemaciada e quente)

Figura 9 – Mastite com abscesso

Fonte: Brasil, 2007

	Esvaziar adequadamente a mama;

	Manter a amamentação;

	Retirar manualmente do leite após as mamadas – se necessário; 

	Utilizar compressas quentes antes das mamadas, podem promover a 

drenagem do leite, e compressas frias após as mamadas ou nos inter-

valos, podem aliviar os sintomas.

	Antibioticoterapia - indicação médica quando houver sintomas graves. 

	Medidas de suporte:  repouso da mãe, líquidos abundantes; iniciar a 

amamentação na mama não afetada; e usar sutiã bem firme; suporte 

emocional (estimular rede de apoio familiar.

Obstrução de Ducto

(Bloqueio parcial ou total da passagem 

de leite materno em um ou mais duc-

tos mamários, se manifesta pela pre-

sença de nódulos mamários sensíveis 

e dolorosos)

	Amamentar com frequência;

	Utilizar distintas posições para amamentar, oferecendo primeiramen-

te a mama afetada, com o queixo do bebê direcionado para a área 

afetada, o que facilita a retirada do leite da área;

	Aplicar calor local e massagens suaves da região atingida, na direção 

do mamilo, antes e durante as mamadas;

	Ordenhar a mama caso a criança não esteja conseguindo esvaziá-la.

Fonte: Adaptado de Alexandre & Cordero (2021) e Oliveira et al. (2019).

AMAMENTAÇÃO E ANQUILOGLASSIA
A anquiloglossia (Figura 10) é um a condição em que o freio lingual é curto, espesso ou 

tenso, ocasionalmente pode limitar a movimentação da língua e interferir no ato de sugar 
do bebê. Ela tem prevalência incerta, mas é estimado sua ocorrência em cerca de 4% a 10% 
dos recém-nascidos (Campanha et al., 2019).
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Figura 10 - Aspecto clínico da anquiloglassia.

Fonte: Martinelli et al., 2018.

Quadro 6 - Dificuldades e condutas na anquiloglassia

Dificuldades para a lactante Dificuldades para o bebê

	Amamentação dolorosa;

	Pode ocorrer fissura mamilar;

	 E/ou infecções nos mamilos;

	Baixo suprimento de leite.  

	Dificuldades na pega;

	Dificuldades na sucção;

	 Transferência de leite inadequada;

	Mamadas demasiadamente longas;

	Ganho de peso impróprio.

Condutas gerais

	Diagnóstico precoce;

	Orientações para a mãe ou responsáveis a respeito da correção da anomalia o mais breve 

possível;

	 Encaminhar o bebê para a referência, para que a frenectomia* seja realizada. 

Fonte: Adaptado de Campanha et al., 2022; Ghaheri et al., 2017.

*Frenectomia lingual - procedimento em que é realizada uma pequena incisão do frênulo lingual, objeti-
vando a liberação da língua e a melhora da sua mobilidade. Uma opção eficaz de tratamento (Campanha 

et al., 2019).

AMAMENTAÇÃO E FISSURA LABIOPALATINA
As fissuras labiopalatais (Figura 11) são malformações congênitas craniofaciais, tendo 

como média estimada em 1 em 700 nascimentos vivos, que pode correr ente a 4ª e 12ª 
semana de vida intrauterina, dependendo da complexidade da abertura acarretará difi-
culdades para a amamentação de lactantes, pois quanto maior a complexidade da fenda, 
menor a chance de se realizar o aleitamento. E são divididos em três categorias: fissura pa-
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latina, lábio leporino unilateral ou bilateral com ou sem fissuras e lábio leporino unilateral 
ou bilateral e fissura palatina (Lewis et al., 2017; Dixon et al., 2011). 

Figura 11 - Aspecto clínico de algumas fissuras labiopalatais.

Fonte: https://sobrapar.org.br/tratamentos/fissuras/fissuras-labiopalatinas/

O tratamento a ser desenvolvido com as crianças nascidas com essa malformação ini-
cia logo após o nascimento, pois várias dificuldades são encontradas durante a amamen-
tação. Por isso, deve ser seguido o protocolo (Núcleo Infantil de tratamento de Anomalias 
Crânio Facial) onde o indivíduo irá ser acompanhado até os 20 anos de idade, sendo sua 
primeira cirurgia aproximadamente entre o 3º ao 6º mês, o que demanda alguns orienta-
ções pós-cirúrgicas (Rodrigues, 2015). 

Para alimentar um recém-nascido com essa condição de forma segura e adequada 
é necessário realizar adaptações posturais e usar estratégias facilitadoras durante a admi-
nistração alimentar. É importante que profissionais e familiares considerem que o próprio 
recém-nascido se adapta às condições anatômicas, de forma reflexa, visando suprir uma 
necessidade vital de obtenção do alimento (Biussi et al., 2023).

Quadro 7- Dificuldades na amamentação e orientações pós-operatórias.

Dificuldades na amamentação

	 Sucção débil;

	Pega inadequada;

	Deglutição prejudicada;

	Problemas respiratórios;

	 Tosse.

	Engasgo;

	Fadiga (que pode gerar perda de peso);

	Desnutrição;

	Imunidade adquirida danificada.

Fonte: Adaptado de Silva et al., 2023; Gallert et al., 2023.

Além disso, na maior parte dos estudos, as mães exibem dificuldades frente ao diag-
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nóstico não esperado, especialmente em relação aos estigmas sociais e a ansiedade. Por 
isso, é de essencial que haja um acolhimento e um manejo adequado para que as mães 
possam superar as dificuldades encontradas (Silva et al., 2023).

RESTRIÇÕES AO ALEITAMENTO MATERNO
De acordo com Ministério do Brasil, (2009), existem poucas situações em que poderá 

haver indicação médica para a substituição parcial ou total do leite materno. Seguem des-
critas:

Quadro 8 - Situações de restrição ao aleitamento materno

Aleitamento materno 

NÃO recomendado

Aleitamento materno 

Interrupção TEMPORÁRIA

	Mães infectadas pelo HIV;

	Mães infectadas pelo HTLV1 e HTLV2;

	Medicamentos incompatíveis com a ama-

mentação - contraindicações absolutas ou 

relativas ao aleitamento; 

	Criança portadora de galactosemia - doen-

ça rara em que ela não pode ingerir leite 

humano ou qualquer outro que contenha 

lactose. 

	Infecção herpética - quando há vesículas lo-

calizadas na pele da mama; 

	Varicela: se a mãe apresentar vesículas na 

pele cinco dias antes do parto ou até dois dias 

após o parto, recomenda-se o isolamento da 

mãe até que as lesões adquiram a forma de 

crosta. A criança deve receber (em até 96h 

pós-parto) Imunoglobulina Humana Antiva-

ricela Zoster (Ighavz), disponível nos Centros 

de Referência de Imunobiológicos Especiais 

(CRIES);

	Doença de Chagas - na fase aguda da doen-

ça ou quando houver sangramento mamilar 

evidente; 

	Abscesso mamário - até que o abscesso te-

nha sido drenado e a antibioticoterapia inicia-

da. A amamentação mantida na mama sadia; 

	Consumo de drogas de abuso: recomenda-se 

interrupção temporária (dependendo da dro-

ga) do aleitamento materno, com ordenha do 

leite, que deve ser desprezado. 

Fonte: Brasil, (2009).

PUÉRPERAS VIVENDO COM HIV/AIDS E A AMAMENTAÇÃO
Para as puérperas soropositivas para HIV, Guelber et al. (2019), enfatiza que essas mu-

lheres enfrentam uma gama de sofrimento psicológico, uma vez que, carregam o medo 
de que seu filho seja contaminado pelo vírus. Embora que, o aleitamento materno seja in-
comparável com outras fontes de nutrientes para o bebê, uma vez que oferece inúmeros 
benefício para a mãe e para o bebê. Sob essa perspectiva, o Ministério da Saúde elucida 
que “as mães portadoras pelo vírus são aconselhadas a não amamentar devido aos riscos 
que podem ocorrer na criança, visto que, já foi comprovado que o leite materno é capaz de 
infectar o recém-nascido”, sendo que a maioria das infecções se dá durante o parto e por 
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via vertical.

Apesar do aleitamento materno ainda ser um hábito dos países com um elevado nú-
mero de mães que apresentam HIV, é recomendado que este ato não seja realizado, porém, 
os filhos podem receber o leite colostro se ele for adequadamente pasteurizado, pois pas-
sando por esse processo inativa 100% das partículas do vírus presente no leite (Brasil, 1995).

AMAMENTAÇÃO E USO DE MEDICAMENTOS 
 Os efeitos da terapia medicamentosa na amamentação devem ser avaliados quanto 

ao risco/benefício, que apesar da excelência do leite materno, irão existir ocasiões em que 
o profissional de saúde orienta interromper a amamentação. No entanto, pode-se desta-
car, que na maioria das vezes, é possível compatibilizar o tratamento com a manutenção 
da amamentação (Brasil, 2010).

Devido efeitos teratogênicos de uma minoria de drogas usadas durante a gestação, 
alguns profissionais são influenciados e levados a condutas de restrição a amamentação. 
Mas é importante salientar que, ao tempo que a placenta permite a passagem de drogas 
para o feto, o epitélio alveolar mamário funciona como uma barreira quase impermeável.  
E a maioria das drogas que passam em pequenas quantidades para o leite materno, que 
nem sempre poderão ser absorvidas no trato gastrointestinal do lactente (Brasil, 2010).

Figura 12 - Identificação das drogas segundo a categoria de risco.

Fonte: Ministério da Saúde, 2010.

Conforme as normas do Ministério da Saúde (2010), recomenda-se para as mães do-
adoras de leite humano em uso de medicamentos, que considerem os mesmos critérios 
para nutrizes em uso de fármacos durante o período de amamentação. 

Para mais informações e suporte sobre o assunto, existe uma base de dados, de acesso 
totalmente gratuito por meio do endereço eletrônico: https://www.e-lactancia.org/,  elabo-
rada por pediatras e farmacêuticos da APILAM (Associação para a Promoção e Investiga-
ção Científica e Cultural do Aleitamento Materno), que fornece informação sobre a compa-
tibilidade da amamentação com medicamentos, fitoterapia, homeopatia, outros produtos 
alternativos, procedimentos médicos e cosméticos, contaminantes, doenças maternas e 
infantis. Cada arquivo inclui informações sobre o risco para a lactação, marcas, grupo a 
que pertence, farmacocinética, bibliografia, visitas, avaliações, entre outros. Baseiam-se 
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em publicações científicas recentes e não pretendem substituir a consulta médica, mas 
complementá-la.

ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE E AMAMENTAÇÃO
 De acordo com Lima et al. (2018), as complicações relacionadas ao aleitamento no 

período puerperal estão associadas ao medo de passar a infecção por meio do leite para o 
recém-nascido, dor, nervosismo, desespero e frustração. Com isso, urge a necessidade de 
um diálogo e orientação da equipe de saúde para com as puérperas, para garantir uma 
tranquilidade e credibilidade, fazendo com que a puérpera prossiga com a amamentação, 
uma vez que é através do aleitamento materno que o bebê recebe todos os nutrientes 
necessários para o seu desenvolvimento.   

A Organização Mundial de Saúde - OMS (2022), relata que as seis primeiras semanas 
de vida do bebê são essenciais para estruturar laços entre mãe e filho, ela aponta a impor-
tância do cuidado e das condutas médicas para com a mãe e o recém-nascido, sendo que 
após 24h do parto, é de suma importância, a realização de exames pós-natal para checar 
se há possíveis anomalias no bebê.  

Outrossim, o profissional de saúde deve examinar a mãe e gerenciá-la, uma vez que 
após o parto ela pode apresentar dores no períneo ou ferida operatória e na mama, o que 
pode influenciar diretamente no momento da amamentação, ou até mesmo, depressão 
pós-natal e ansiedade, que se caso a mãe apresentar um desses problemas, ela deverá ser 
encaminhada para os serviços necessários para a sua saúde mental, outro fato é que a mãe 
assim como a família deve ser aconselhada e orientada sobre o processo de amamentação.

Atualmente, pela falta de suporte das empresas no retorno do trabalho e ausência 
de orientação ou conhecimento, muitas vezes, essas mães tendem a desmamar preco-
cemente, o que acarreta graves consequências para o recém-nascido. Durante e após o 
puerpério, é necessário que haja a orientação sobre o AME, para que esse ato de aleita-
mento seja realizado de forma e no período correto, retirando quaisquer dúvidas existente 
da mãe e reforçando sua devida importância, uma vez que esse processo é imprescindível 
para o desenvolvimento infantil (Silva; Sasaki, 2020).

O estudo de Swathi et al. (2021), mostra que as mulheres tinham maiores chances de 
amamentar exclusivamente seus filhos, se percebessem que seu profissional de assistên-
cia obstétrica ou pediátrica fossem favoráveis à tal prática. É importante, portanto, para 
os profissionais de saúde que trabalham em estreita colaboração com a díade mãe-bebê, 
mostrem seu apoio à amamentação, tanto diretamente durante a interação do paciente e 
da família, quanto indiretamente, mostrando que é a favor à amamentação. Uma interven-
ção cuidadosa pode impactar positivamente as taxas de aleitamento materno exclusivo. 
Desta forma, a implementação de tais práticas, especificamente no âmbito da atenção 
primária, tem demonstrado influências positivas nesse contexto.



53Editora Pascal

Capítulo 5

Quadro 9 - Práticas de apoio à amamentação pelos serviços de saúde.

PRÁTICAS DE APOIO A AMAMENTAÇÃO PELOS SERVIÇOS DE SAÚDE

	 Implementar normas e rotinas de aleitamento materno; 

	 Incentivar formação de grupos de gestantes e mães; 

	 Estimular a participação das famílias no apoio à amamentação e durante a assistência ao pré-natal, parto 

e pós-parto; 

	Realizar acompanhamento das crianças e mães após a alta da maternidade; 

	 Estimular as visitas domiciliares por pessoal treinado; 

	Avaliar o jeito de amamentar em todos os contatos com mães e bebês; 

	Monitorar o crescimento e desenvolvimento da criança.

Fonte: Adaptado de Brasil (2007)

Boas práticas por parte dos profissionais de saúde da APS são essenciais para assistên-
cia à puérpera. Como proposta de suporte específico, indicamos o Guia de Manejo Clínico 
da Amamentação disponível neste link: https://editorapascal.com.br/2021/04/27/manejo-
-clinico-da-amamentacao-na-atencao-primaria-em-maraba/. Norteia o profissional na sua 
atuação tanto na preparação para a amamentação durante o pré-natal, como no manejo 
clínico diante de possíveis intercorrências na mãe e/ou no bebê (Alexandre; Cordero, 2021).
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INTRODUÇÃO
O puerpério é um período que vai desde o final do parto e se estende por até 6 sema-

nas. Uma etapa complexa e pouco trabalhada com as gestantes e puérperas. Alterações 
fisiológicas, anatômicas, hormonais e emocionais transformam o pós-natal em delicado e 
sensível (Brunner; Suddarth, 2012). Estudos mostram relatos de mulheres que expressam 
as suas baixas autoestimas para promover o autocuidado (Assunção et al., 2017). Justifica-
tivas como a falta de tempo, a necessidade de cuidados com o recém-nascido, a falta da 
rede de apoio e, atualmente, a necessidade de retornar ao mercado de trabalho, são os 
principais fatores alavancados por elas.

O estudo de Enderle et al. (2013), mostram que muitas puérperas não buscam a uni-
dade de saúde por cuidados ou informações sobre si. Retornos para consulta pediátrica, 
vacinação ou até mesmo em emergências médicas são os motivos de irem até as unida-
des. Além disso, na pesquisa de Pessoa et al. (2020) e de Justino et al. (2019), é possível ob-
servar que muitas acreditam que só podem retornar as atividades sexuais quando param 
de amamentar.

Desde a infância as pessoas do sexo feminino são condicionadas a entender que uma 
das suas múltiplas funções é a reprodução. Seja por tradição familiar ou com cunho religio-
so, discursos atrelados a maternidade são rotineiramente debatidos na sociedade e mui-
tas vezes impostos às mulheres que nem sempre comungam da mesma opinião (Araujo; 
Mandú, 2015).

Baseado nisso, foi observado que o número de mulheres que aderem aos métodos de 
contracepção é elevado, de acordo com os estudos de Corrêa et al. (2017) e Rios et al. (2021). 
Para tal, após uma avaliação clínica, a mulher é orientada sobre os tipos de anticoncepcio-
nais que pode optar de acordo com o padrão de vida, idade, perfil de saúde e planos para 
reprodução futura (Brasil, 2016). 

VIDA SEXUAL E FERTILIDADE
Muitos são os relatos de pessoas sobre esse processo gestacional e como são os 

cuidados com a criança após o nascimento. Entretanto, pouco é falado sobre os cuidados 
com a mãe que ainda é uma mulher com necessidades (Moraes; Lago, 2022).

Por outro lado, em um estudo com 1.295 mulheres que praticaram atividade sexual no 
pós-parto referem queixas como dispareunia, redução da libido e inconformidade com as 
alterações do corpo (Vettorazzi et al., 2012). 
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Figura 1: Prevalência de Problemas de Saúde no Puerpério.

Fonte: Modificada de Leeman e Roger (2012). Hicks et al. (2004) e Acele et al. (2012).

Desse modo, fatores sociais, econômicos e culturais acabam interferindo na vida par-
ticular do casal e consequentemente na sua intimidade. O desconhecimento e o estigma 
sobre o assunto assolam a maioria dos casos (Silva et al., 2018). Nesse sentido, Vettorazzi et 
al. (2012) relatam ainda que:

O casal, especialmente a mulher, refere cansaço, esgotamento físico e priva-
ção de sono, levando à diminuição de tempo para privacidade e, consequen-
temente, à diminuição da intimidade e do interesse sexual. Esses múltiplos 
fatores geram um ciclo vicioso que deve ser quebrado em algum momento, 
para que a intimidade e a vida sexual sejam retomadas.

De acordo com a Lei do exercício 7498/1986 e a Lei que rege a Atenção Primária 
2436/2017, o profissional Enfermeiro é um dos mais ativos no atendimento à gestante e à 
puérpera, tendo em vista, que ele dá início e continuidade ao pré-natal e redireciona a pa-
ciente aos demais profissionais. Ações sociais sobre diversos temas, educação em saúde, 
palestras sobre o planejamento familiar e até mesmo a entrega de preservativos são ações 
desempenhadas por esses profissionais (Brasil, 2012).

Convém dizer ainda, que o índice de mulheres gestantes, de acordo com o relatório 
da Organização Pan- Americana de Saúde (PAHO) em fevereiro de 2023, estão entre 15 e 19 
anos. Em consonância a isso, é destacado que a maioria nem ao menos terminou o ensino 
fundamental também conhecido como primeiro básico (Brasil, 2018).

Dessa forma, cabe a ele educar seus pacientes sobre as mudanças que acontecerão 
tanto durante a gestação como também no pós parto, antecipar as necessidades e sanar 
as dúvidas 

No estudo qualitativo de Siqueira et al. (2019), realizado em Petrolina (PE) com 12 puér-
peras foram observados diversos relatos sobre as suas expectativas e anseios em relação à 
prática sexual após terem tido parto tanto vaginal quanto cesáreo.  Sendo eles:

Voltar a ter relação me deixa um pouco apreensiva, principalmente, por cau-
sa da dor, por que vai doer?! (E3)
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[...] eu fico meio nervosa, porque para mim eu acho que vai doer [...]. (E7)

[...] acho que as dores é como se fosse uma primeira vez novamente, você fica 
um pouquinho travada, pensando, ah vai doer [...]. (E9)

Evidenciando assim, que muitas ainda ficam com receio de sentirem dores ao invés 
de prazer com o ato sexual. Com isso, postergam o máximo que puderem de fazê-lo (Si-
queira et al., 2019).

Pensando em fatores que corroboram negativamente com o bem estar no pós-parto, 
o Ministério da Saúde elaborou e atualizou uma caderneta que contém todos os direitos 
sexuais e reprodutivos que esclarece para as pessoas os seus direitos de amamentar em 
público, de transporte gratuito, de intervalo para amamentação em casos de retorno ao 
trabalho antes dos 6 meses, de licença a maternidade por 240 dias e paternidade de 8 dias, 
direito a auxílio financeiro e de leite materno ou fórmulas.

 Esses e outros benefícios são descritos a fim de levar ao cidadão a informação que 
muitas vezes passa despercebida em consultas ou até mesmo são esquecidas por eles 
(Brasil, 2015a; Brasil, 2015b). 

Figura 2: Caderno 26 – Saúde sexual e Saúde Reprodutiva de 2013.

Fonte: Ministério da Saúde (2013):

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_sexual_saude_reprodutiva.pdf

Com base no exposto, é possível absorver que embora haja informações sobre a im-
portância da prática sexual após o parto e educação em saúde sobre o assunto, ainda 
se faz necessária uma efetiva mobilização com um maior enfoque nessa temática (OMS, 
2020; Brasil, 2015b). Haja vista, que das 162 páginas da caderneta nº 5 somente 9 sejam 
destinadas ao aspecto puerperal. Assim, leva-nos a refletir que se um assunto tão delicado 
e complexo é tratado em poucas páginas, pode ser motivo de necessitar de maiores deta-
lhamentos e esclarecimentos que sejam inclusivos e de fácil acesso. 
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ANTICONCEPÇÃO
Os métodos contraceptivos são diversos e de acordo com o tipo podem ter formas 

diferentes de uso e desencadear efeitos sistêmicos. Convém dizer ainda, que o uso pro-
longado demonstrou efeitos significativos no desencadeamento de alterações hormonais, 
trombose e até mesmo infertilidade (Gonçalves et al, 2019).  

Conforme vista a necessidade de detalhamento, o Ministério da Saúde elaborou um 
protocolo de atendimento e suporte para mulheres desde o planejamento familiar, acon-
selhamento reprodutivo e esclarecimento sobre patologias que mais acometem o sexo 
feminino. Ele por sua vez, contém os tipos de contraceptivos e indicações de acordo com a 
avaliação integral da paciente (Brasil, 2016).

Figura 3: Escolha do método anticoncepcional.

Fonte: Adaptado do Ministério da Saúde (Brasil, 2016).

Com relação aos métodos após o parto de acordo com o prazo indicado para cada qual, 
tanto o Dispositivo Intrauterino (DIU) quanto os contraceptivos orais ou injetáveis podem 
ser continuados. O DIU, por exemplo, pode ser inserido no momento da saída da placenta 
ou até 48 horas após o parto; os injetáveis e orais são indicados após 40 dias ou no 1ª dia 
após a primeira menstruação pós parto (Rios et al, 2021). A escolha do método na consulta 
puerperal deve ser sempre personalizada. Segue abaixo a descrição sobre alguns métodos:
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 Quadro 1 – Métodos contraceptivos e respectivas orientações.

Métodos Orientações

DIU (Dispositivo intrauterino)

	Pode ser inserido imediatamente no momento da saída da 
placenta até 48h após o parto, ou a partir de quatro sema-
nas pós-parto. 

Contraindicado: para os casos que cursaram com infecção 
puerperal, até três meses após a cura.

Anticoncepcional injetável tri-
mestral: acetato de medroxi-

progesterona, 150 mg/ ml)

	Tem alta eficácia e pode ser utilizado pela mulher que está 
amamentando.

	Pode ser iniciado seis semanas pós-parto ou no 1º dia da 
primeira menstruação pós parto.

Anticoncepcional hormonal 
oral só de progesterona: mini-

pílula 

	Permitido uso em mulheres que estão amamentando. 
	Pode ser iniciado seis semanas pós-parto ou no 1º dia da 

primeira menstruação pós parto.

Métodos comportamentais: 
tabelinha, muco cervical, en-

tre outros

	Indicados somente após a regularização do ciclo menstrual.
	Prescrito em situações de condições patológicas da mulher 

que contraindica parcialmente nova gestação (HAS, diabe-
tes e outras).

Preservativo masculino ou fe-
minino

	Boa eficácia contraceptiva.
	Confere proteção contra as doenças de transmissão sexual. 
	Deve ser sempre incentivado.

Diafragma
	É um bom método para mulheres motivadas a usá-lo e 

bem orientadas.
	É preciso repetir a medida do diafragma após cada parto.

Anticoncepcionais hormonais 
orais combinados e injetáveis 

mensais

	Não devem ser utilizados nas puérperas lactantes já que 
interferem na qualidade e quantidade do leite materno.

Laqueadura/ vasectomia

	Métodos definitivos conforme a legislação federal (Lei nº 
14.443, de 2 de setembro de 2022):
D.O.U de 05/09/2022, pág. nº 5
	Em homens e mulheres com capacidade civil plena 

e maiores de 21 anos de idade ou, pelo menos, com 2 
(dois) filhos vivos:

	Prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a manifesta-
ção da vontade e o ato cirúrgico.

	Durante esse à pessoa interessada deverá ter acesso a 
serviço de regulação da fecundidade, aconselhamento 
por equipe multidisciplinar, com vistas a desencorajar a 
esterilização precoce.

	A esterilização cirúrgica em mulher durante o perío-
do de parto será garantida à solicitante condicionada 
ao prazo mínimo de 60 dias entre a manifestação da 
vontade e o parto, como também as devidas condições 
médicas.

Fonte: Adaptado de Fernandes et al. (2014) e Brasil (2022).
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Muitas mulheres ainda desconhecem os tipos dos métodos anticoncepcionais e a ne-
cessidade do acompanhamento periódico, por exemplo, para avaliar o posicionamento do 
DIU, onde muitas desacreditam em seu uso, embora seja o que possui menos efeitos co-
laterais (Castro et al, 2018). Vale dizer ainda, que pouco é disseminado os antagonistas dos 
efeitos dos anticoncepcionais hormonais, tal como, o uso do anticoncepcional em conco-
mitância com os antibióticos pode acarretar em baixa eficácia do seu efeito (Prestes, Qua-
dros, 2020).

Figura 4 – Dispositivo Intrauterino

Fonte: FEBRASGO, 2017

Durante os 6 primeiros meses do pós-parto, no aleitamento materno exclusivo, es-
tudos apontam que o próprio organismo é capaz de promover a anticoncepção. (Brasil, 
2015b). 

O LAM (Método de Amenorreia Lactacional), é considerado um método contracepti-
vo, especificamente uma técnica, utilizada no planejamento reprodutivo, onde no período 
pós-parto, a mulher utiliza a amamentação exclusiva da criança para assegurar o interva-
lo desejado entre as gestações. É necessário se enquadrar em 3 condições: ausência de 
menstruação após o parto, idade do lactente inferior a 6 meses e a amamentação livre 
demanda. Respeitando tais critérios, a eficácia chega 98% nos primeiros 6 meses pós-parto 
(De Araújo et al., 2022).

Vale lembrar, que muitas mulheres fazem uso exacerbado de anticoncepcionais e no 
pós-natal imediato elas buscam retomar o uso para prevenir uma nova gestação. Todavia, 
trabalhos científicos alavancaram diversos malefícios mediante ao uso a longo prazo de 
anticoncepcionais (Costa, 2017). Além das alterações hormonais como o déficit de estrogê-
nio e progesterona, excesso de peso e risco de trombose são os mais evidenciados. Por isso, 
a importância da orientação e continuidade do atendimento logo após o parto é essencial 
para promover um puerpério de qualidade para o bebê e especialmente para o casal que 
agora serão responsáveis por outra pessoa (Bia, 2010; Brasil, 2015a)

.
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INTRODUÇÃO
Naquilo que vem sendo abordado neste trabalho, é sabido que a assistência efetiva 

a mulheres no período do puerpério é crucial, no que diz respeito à sua saúde e à de seu 
bebê. Greinert et al. (2018) em seu trabalho concluíram que as mães que estão inseridas no 
período gravídico-puerperal demandam de apoio e suporte psicológico, para que ocorra a 
identificação de fatores que aumentem a probabilidade de ocorrência, precaução e a im-
plementação de medidas interventivas.        

Dessa forma, na etapa do puerpério podem ser experimentados sentimentos compli-
cados. O estudo de Campos e Féres-Carneiro (2021), apontam que há a primordialidade de 
conscientização acerca dos aspectos que porventura possam ser vivenciados no período 
puerperal, pois as mulheres de seu estudo se mostraram despreparadas para lidar com es-
ses sentimentos, e certamente essa não é uma realidade restrita desse estudo, concluindo 
que, novas necessidades precisam de suporte.

BABY BLUES 
Conforme a psicóloga Lopes (2022), o baby blues é um dos transtornos emocionais da 

fase gestacional ao período puerperal. Trata-se de uma reação à condição do pós-parto, 
quando é observado na puérpera uma fragilidade emocional, cansaço, tristeza persisten-
te, choro e estresse. Sob essa perspectiva, é perceptível que neste momento as mulheres 
ficam muito mais sensíveis e vulneráveis a determinadas situações. De acordo com Albu-
querque e Rollemberg (2021):

os fatores de risco para o aparecimento do baby blues são: a escolha do tipo 
de parto, momento do parto, questões hormonais incluídas no período ges-
tacional, a amamentação, além de questões psicossociais como problemas 
econômicos, aflição em relação ao futuro, dificuldades de cuidados com o re-
cém-nascido, fatores de relacionamento o(a) parceiro(a), dentre outros.

Nesse sentido, Barros et al. (2019) afirmam que é essencial que a eventualidade do 
baby blues seja vista como um problema de saúde pública acentuado nas sociedades da 
modernidade, haja vista que, quando não diagnosticado e tratado de maneira precoce, 
deste transtorno mental pode avançar para depressão pós-parto e, por consequência au-
mentar a taxa total de morbimortalidade materna.   

Para Sousa (2022), o Pré-Natal Psicológico (PNP) se torna imprescindível como uma 
técnica acessível, sendo competente na prevenção e amenização, mediante uma assistên-
cia psicoprofilática e psicoterápica específica para cada gestante, dos transtornos ocasio-
nados no período gestacional, assim como na fase pós-parto.   

DEPRESSÃO PÓS-PARTO
A depressão pós parto abrange uma diversidade de mudanças físicas e emocionais 

que podem acometer a mulher no momento após o nascimento do bebê, sendo exemplos 
de sintomas dessa condição: a inquietação, quadros de choro intenso, palpitações cardía-
cas, perda de interesse nas atividades anteriormente tidas como prazerosas e preocupa-
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ção exagerada com o bebê (Goiás, 2019).

Segundo o Ministério da Saúde (2020), “a principal causa da depressão pós-parto é o 
enorme desequilíbrio de hormônios em decorrência do término da gravidez”. Destaca ain-
da, outros fatores que podem causar ou ajudar a essa condição, tais como: 

•	 Isolamento;

•	 Privação de sono;

•	 Falta de apoio do parceiro;

•	 Falta de apoio da família;

•	 Alimentação inadequada;

•	 Sedentarismo;

•	 Depressão, ansiedade, estresse ou outros transtornos mentais;

•	 Vício em crack, álcool ou outras drogas.

  Assim, este tipo de condição está ligado a um momento em que o bebê está estri-
tamente dependente de cuidados, e a mãe que está inserida um momento de fragilidade 
emocional pode se encontrar suscetível a mudanças decorrentes a este período (Aloise 
et al., 2019). Sob essa perspectiva, entende-se a necessidade de uma atenção em saúde 
voltada à mulher nesse período, visto que, tais condições potencialmente influenciarão na 
relação mãe-filho, caso não tratadas.

De acordo com o trabalho de Pereira e Araújo (2020), identificar os fatores associa-
dos ao aparecimento da depressão pós parto, como exemplos antecedentes psiquiátricos, 
baixo suporte social oferecido às gestantes e gravidez indesejada, é de extrema relevância 
para sua prevenção, acarretando dessa maneira numa melhora na assistência à saúde da 
gestante e puérpera. As autoras ressaltam que o planejamento familiar e a ação preventiva 
com a equipe multiprofissional são medidas que podem ser tomadas.

PSICOSE PÓS-PARTO 
De acordo com Brasil (2021), a psicose puerperal é o quadro psiquiátrico mais grave 

que pode acometer a puérpera, estabelecendo uma emergência médica. Normalmente 
acontece nas primeiras 2 semanas de pós-parto. As mulheres demonstram sinais de de-
sordem mental e ausência de orientação, alucinações, alterações da realidade, além de 
pensamentos compulsivos acerca de seus filhos, podendo ser observados comportamen-
tos agressivos contra o recém-nascido e contra si.        

Conforme Ribeiro (2021), a psicose puerperal é a maior emergência referente à saú-
de mental pós-parto, ocasionando um maior número de suicídio e infanticídio. Os fatores 
de risco que podem estar relacionados com o desenvolvimento da psicose são distúrbios 
psiquiátricos durante a gravidez e a pré-eclâmpsia, sendo estes responsáveis por maior in-
tensidade dos sintomas, ademais a diabetes gestacional e condições obstétricas também 
são fatores que podem ocasionar o transtorno. 

ASPECTOS PSICOLÓGICOS PUERPERAL E A ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
Os transtornos psíquicos no pós-parto, destacando-se a DPP, além de afetar o desen-

volvimento do bebê, influencia negativamente a relação no binômio mãe-filho. Na maioria 
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das vezes as puérperas têm dificuldade no acesso ao tratamento, o seu diagnóstico possui 
obstáculos quanto a parâmetros fisiológicos para avaliação. À vista disso, escalas de ava-
liação foram desenvolvidas para mensurar e caracterizar os sintomas da DPP (Reis et al. 
2022).

 Segundo Arrais et al. (2019), apesar da alta frequência de queixas depressivas na gra-
videz, a percepção e o manejo dos sintomas psiquiátricos na gestação estão longe de re-
ceber a devida atenção dos profissionais de saúde. Destaca ainda, que menos de 20% dos 
cuidados pré-natais visam diagnosticar e tratar dificuldades em nível de Saúde Mental. As 
avaliações feita pelos profissionais, mesmo mediantes queixas comunicadas pela mulher 
no seu acompanhamento, denota pouca articulação entre as ações de saúde para que se 
alcance uma assistência integral, ou seja, o reconhecimento e o manejo clínico dos sinto-
mas não são suficientemente efetivados, tanto no pré-natal como no pós-parto.

Cabe relembrar, que puerpério é um período de intensas mudanças biológicas, psi-
cológicas e sociais, no qual a maternidade é atrelada a outras condições relacionadas à 
subjetividade, notadamente a percepção da vulnerabilidade humana (Arrais et al., 2019). 

No Sistema Único de Saúde (SUS), os profissionais devem identificar ainda no pré-na-
tal, sinais e fatores de risco que podem levar a gestante a desenvolver depressão após o 
nascimento do bebê. As equipes de Saúde da Família (ESF), podem solicitar o apoio ma-
tricial dos profissionais de saúde mental, por intermédio do Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (NASF) ou de outras equipes de saúde mental do município. Diante de casos con-
siderados mais graves, que precisem de um cuidado intensivo, deve ser feito encaminha-
mentos aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou outros serviços de referência em 
saúde mental do município ou da região. E se caso apresentem riscos, como de suicídio 
ou de infanticídio, devem ser encaminhados para a internação, de preferência em hospital 
geral (Brasil, 2020). 

Os transtornos psíquicos no pós-parto, destacando-se a DPP, além de afetar o desen-
volvimento do bebê, influencia negativamente a relação no binômio mãe-filho. Na maioria 
das vezes, as puérperas têm dificuldade no acesso ao tratamento, o seu diagnóstico possui 
obstáculos quanto a parâmetros fisiológicos para avaliação. À vista disso, escalas de ava-
liação foram desenvolvidas para mensurar e caracterizar os sintomas da DPP (Reis et al. 
2022). 

A “Escala de Depressão Perinatal de Edinburgh” – EDPE, é rápida, um instrumento 
simples, de fácil entendimento, autoaplicável, ou aplicada por terceiros (profissionais da 
saúde), tem o objetivo de avaliar o estado emocional da mulher e pode ser preenchido 
durante a consulta ou em outro momento oportuno. Pode ser preenchido em casa, e pos-
teriormente, deverá agendar consulta na UBS para avaliação do resultado pela equipe. 
No primeiro momento se o teste for negativo para depressão, outro impresso deve ser 
fornecido, para caso se sinta triste até o final do primeiro ano após o nascimento do bebê 
responda novamente o questionário. É importante orientá-la que, caso a soma dos pontos 
seja maior ou igual a 11, a mulher deverá procurar atendimento na UBS mais próxima do 
seu domicílio (SMS-BH, 2019).

Segundo estudos de Monteiro et al. (2020), no Brasil, a Federação Brasileira de Gi-
necologia e Obstetrícia (FEBRASGO), recomendam o uso de métodos de rastreio para a 
DPP utilizando, principalmente, a EDPE. Porém, fica a critério do profissional de saúde a 
decisão de aplicar ou não, pois seu uso rotineiro não é obrigatório durante as consultas. O 
tempo da realização é de aproximadamente 5 minutos, aborda fatores de depressão e an-
siedade, medindo a presença e intensidade dos sintomas nos últimos sete dias, sendo ela 
categorizada com 10 itens (Quadro 1). 
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Quadro 1 – Escala de depressão perinatal de Edinburgh - EDPE

ESCALA DE DEPRESSÃO PERINATAL DE EDINBURGH

Nome: _______________________________________ Idade da mãe: _____ anos.

Data: ____ / ____ / ________ Data de nascimento (bebê): ____ / ____ / ________

Por favor, marque a resposta que mais se aproxima de como você tem se sentido 
nos últimos 7 (sete) dias, não apenas hoje.

1. Eu tenho rido e visto o lado engraçado das coisas:
( ) Tanto quanto eu sempre fiz - 0 ponto 
( ) Não tanto quanto antes - 1 ponto 
( ) Sem dúvida, menos que antes - 2 pontos 
( ) De jeito nenhum - 3 pontos

2. Eu tenho encarado o futuro com alegria: 
( ) Tanto quanto sempre fiz - 0 ponto 
( ) Menos do que o de costume - 1 ponto 
( ) Muito menos do que o de costume - 2 pontos 
( ) Praticamente não - 3 pontos

3. Eu tenho me culpado quando as coisas dão errado:
( ) Sim, a maior parte do tempo - 3 pontos 
( ) Sim, parte do tempo - 2 pontos 
( ) Não muito frequentemente - 1 ponto 
( ) Não, nunca - 0 ponto 

4. Eu tenho estado ansiosa ou preocupada sem uma boa razão:
( ) De jeito nenhum - 0 ponto 
( ) Raramente - 1 ponto 
( ) Sim, algumas vezes - 2 pontos 
( ) Sim, frequentemente - 3 pontos

5. Tenho tido medo ou pânico sem uma boa razão:
( ) Sim, muito - 3 pontos 
( ) Sim, algumas vezes - 2 pontos 
( ) Não, não muito - 1 ponto
( ) Não, de jeito algum - 0 ponto

6. Eu tenho me sentido sobrecarregada pelas tarefas e acontecimentos do 
meu dia-a-dia:
( ) Sim, na maioria das vezes eu não consigo controlar a situação - 3 pontos 
( ) Sim, algumas vezes eu não consigo controlar a situação - 2 pontos 
( ) Não, na maioria das vezes eu controlo bem a situação - 1 ponto 
( ) Não, sempre eu tenho controlado a situação - 0 ponto

7. Tenho estado tão triste que tenho dificuldade para dormir:
( ) Sim, na maioria das vezes  - 3 pontos 
( ) Sim, algumas vezes  - 2 pontos 
( ) Não muito frequentemente  - 1 ponto 
( ) Não, nunca  - 0 ponto
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8. Eu tenho estado triste ou arrasada: 
( ) Sim, na maioria das vezes - 3 pontos 
( ) Sim, frequentemente - 2 pontos 
( ) Não muito frequente - 1 ponto 
( ) Não, de jeito algum - 0 ponto

9. Tenho estado tão triste que choro: 
( ) Sim, na maior parte do tempo - 3 pontos 
( ) Sim, frequentemente - 2 pontos 
( ) Ocasionalmente, apenas - 1 ponto 
( ) Nunca - 0 ponto

10. Tenho pensado em me machucar (ferir):
( ) Sim, frequentemente - 3 pontos 
( ) Às vezes - 2 pontos 
( ) Raramente - 1 ponto 
( ) Nunca - 0 ponto

INTERPRETANDO O RESULTADO - SOMA: _______
Soma dos pontos seja igual ou maior que 11 - possibilidade de DEPRESSÃO 
PERINATAL. 

	Neste caso, encaminhar para avaliação especializada para confirmar ou ex-
cluir o diagnóstico e traçar o melhor plano de tratamento, que atenda as 
expectativas da mãe e do casal. 

	O tratamento adequado melhora a qualidade de vida da puérpera e toda sua 
rede de apoio.

	Quando há necessidade de medicação, muitos tratamentos disponíveis são 
seguros e PODEM SER USADOS DURANTE A AMAMENTAÇÃO.

Fonte: Adaptado de SMS-BH (2019)

Uma equipe de saúde capacitada para reconhecer os fatores de riscos, os sinais e os 
sintomas da depressão, torna viável o planejamento e implementação de ações preventi-
vas, estabelecendo um relacionamento seguro e de empatia com a puérpera e sua família. 
Investigações acerca da DPP são importantes, pois a identificação precoce dos sintomas 
poderá contribuir nesse planejamento de ações e sua efetivação. Dentro desse contexto, 
a atenção integral e humanizada deve estar presente, utilizando-se para isso, as redes de 
apoio disponíveis (Boska et al. 2016).

A atenção primária deve garantir assistência à saúde por meio da utilização de méto-
dos com evidências científicas que comprovam eficácia e segurança. A falta de aplicabili-
dade de métodos eficazes e rápidos de rastreio comprovam o que estudos apontam em 
relação a ao rastreio incorreto e a conduta eficaz. Acredita-se na capacitação e qualificação 
dos profissionais de saúde, para que se possa garantir à saúde da mulher e a possibilidade 
de exercer a maternidade com segurança e bem-estar (Roim, 2021).
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O puerpério é um momento no qual a mulher passa por diversas 
mudanças e necessita de considerável apoio. Durante esse 
período, é preciso atender as reais necessidades apresenta-

das por cada mulher, devendo ser assistida em sua totalidade, por 
meio de uma visão integral, que considere não somente o contexto 
saúde física, como também, o sociocultural e familiar. Uma assis-
tência eficaz durante esse momento é fundamental para a defesa 
e garantia dos direitos humanos do binômio mãe/filho. Os profis-
sionais de saúde devem estar portados de conhecimento, atentos e 
disponíveis para identificar essas necessidades e garantir uma assis-
tência qualificada. A Atenção Primária à Saúde – APS, tem um papel 
imprescindível durante esse processo e deve estar preparada para 
oferecer o apoio necessário às mulheres nesse momento delicado.


